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APRESENTAÇÃO 
 

Muitos são os desafios encontrados no cenário sul-mato-grossense para que a 

Educação Especial proporcione sendas que efetivem a inclusão, porém, evoluções têm 

se despontado neste aspecto, as quais se notabilizam de forma paulatina. Sabe-se que 

um quefazer pautado na garantia do direito à educação equânime deverá partir de 

práticas que possam alterar, mesmo que de forma gradativa, aspectos atitudinais 

ligados aos contextos enraizados em nossa sociedade.  

 

A presente produção é idealizada pela Coordenadoria de Políticas para Educação 

Especial - COPESP, vinculada à Superintendência de Políticas Educacionais - SUPED, da 

Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, a qual objetiva evidenciar os 

caminhos traçados até aqui, elencando perspectivas históricas da Educação Especial em 

seu alicerce, com recorte de alguns dispositivos nacionais afunilados à implementação 

da legislação no Mato Grosso do Sul, que estruturou as práticas de atendimento aos 

sujeitos que fazem parte dessa seara. 

 

Além de apresentar um registro dos aparatos legais e das práticas inclusivas, bem 

como os desafios encontrados para sua consolidação e continuidade, esse material 

vem explicitar os esforços da Secretaria de Estado de Educação do MS, no que se refere 

à planificação dos direitos à educação preconizando, não apenas o acesso, mas a 

qualidade da jornada educacional. Tal itinerário necessitará valer-se em vista de 

conhecimentos significativos ao público da Educação Especial, o qual compõe uma 

sociedade plural, e como tal necessita de direitos e oportunidades pluralizadas.  

 

Maria Cecilia Amêndola da Mota  

Secretária de Estado de Educação de Mato Grosso Sul 
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OS SERVIÇOS DE APOIO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

NO PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR REALIZADOS 

PELO CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL E 

INCLUSIVA - CEESPI 

 

Janaina de Jesus Fernandes Belato 

 

Intenta-se apresentar a estrutura e organização do Centro Estadual de Educação 

Especial e Inclusiva - CEESPI, seus núcleos e serviços de apoio da Educação Especial no 

Estado de Mato Grosso do Sul. O presente artigo parte de uma leitura histórica e 

constitutiva da Educação Especial no Estado de Mato Grosso do Sul, a organização do 

Centro Estadual de Educação Especial e Inclusiva ð CEESPI, e seus núcleos, bem como 

orientações, atribuições e intervenções. Por fim, serão apresentados dois serviços de 

apoio que, dada a amplitude e alcance, vale registrar especificamente, sendo o 

professor de apoio especializado e a Sala de Recursos Multifuncional. 

 

Desde a Declaração de Salamanca, aprovada na Conferência Mundial de Educação 

Especial em 1994, passou-se a considerar a inclusão dos estudantes com necessidades 

educativas especiais em classes regulares como a forma mais avançada de 

democratização das oportunidades educacionais, na medida em que a maior parte da 

população não apresenta nenhuma característica intrínseca, que não permita tal 

inclus«o, òa menos que existam fortes raz»es para agir de outra formaó (Declara­«o de 

Salamanca,1994, p.2). 

 

No Brasil, o atendimento educacional direcionado às pessoas com deficiências foi 

construído separadamente da educação oferecida à população que não apresentava 

diferenças ou características explícitas, que a caracterizasse como òanormaló. Dessa 

forma, a educação especial constitui-se como um campo de atuação específico, muitas 

vezes, sem interlocução com a educação comum. Esta separação materializou-se na 

existência de um sistema paralelo de ensino, de modo que o atendimento de 

estudantes com deficiência ocorreu de modo incisivo em locais separados dos outros 

discentes. 

 

A preocupa­«o em identificar ònormaisó e òanormaisó foi difundida na ci°ncia m®dico-

pedagógica de vários países. Como exemplo dessa preocupação apresenta-se o trecho 
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de um artigo do italiano Ugo Pizzoli (1863-1934) publicado no Brasil em 1924, em 

revista da educação da época: 

 

O aspecto externo (atitude geral, a fisionomia, o vestuário, a postura 

espontânea) caracteriza e revela a condição psicológica da criança [...] 

O primeiro cuidado do professor será distinguir o typo intelligente 

normal médio do typo débil de espírito (imbecilidade, deficiências por 

paradas de desenvolvimento, atrasos, etc.) (PIZZOLI, 1914, p.2). 

 

A perspectiva da integração de crianças com necessidades educativas especiais no 

ensino regular não é nova. Já na constituição do Centro Nacional de Educação Especial 

(Cenesp) do Ministério da Educação e Cultura (MEC), em 1974, a orientação se voltava 

para a integração: 

 

Os alunos deficientes, sempre que suas condições pessoais 

permitirem, serão incorporados às classes comuns das escolas do 

ensino regular quando o professor da classe dispuser de orientação e 

materiais adequados que lhe possibilitem oferecer tratamento especial 

a esses deficientes (Brasil, MEC, Cenesp, 1974, p.20). 

 

Os documentos denunciam que apesar da intenção em se promover uma educação 

integradora, o máximo alcançado era uma realidade ainda de segregação, pois em 

vários trechos percebemos palavras e citações que nos levam a esse entendimento 

como: òa menos que existam fortes raz»es para agir de outra formaó; ou òsempre que 

suas condi­»es pessoais permitiremó; ou òquando o professor da classe dispuser de 

orienta­«o...ó, mostrando que apesar de alguns esfor­os, sempre há uma 

situação/ressalva impeditiva. 

 

A UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) 

publicou um importante documento em que se afirma: òUm conceito alargado de 

Educação Inclusiva pode ser concebido como um princípio e uma orientação geral para 

fortalecer a educação, com vista a um desenvolvimento sustentável, aprendizagem ao 

longo da vida para todos e acesso igual de todos os níveis da sociedade às 

oportunidades de aprendizagemó (UNESCO, 2008). 

 

Nos documentos mais recentes, a educação especial ganha contornos amplificados e 

inclusivos, apontados nas palavras òalargado, geral, ao longo da vida e todos os n²veisó. 

Com isso, a educação especial numa perspectiva inclusiva começa a ser vista e 
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entendida não só como um direito ou benesse da sociedade, para com os indivíduos 

que antes eram excluídos, mas também como uma necessidade do ser humano, de se 

sentir pertencente ao grupo e mundo onde está e permanecerá inserido. 

 

Como tem sido realçado por um grande conjunto de a utores, a Educação Inclusiva (EI) 

é uma reforma educacional que abarca um âmbito muito alargado e diferentes níveis 

de mudanças. Dessa forma, o objetivo da EI não se resume a uma mera mudança 

curricular ou mesmo a permitir o acesso de estudantes com condições de deficiência à 

Escola Regular: trata-se de uma reforma bem mais profunda abrangendo os valores e 

as práticas de todo o sistema educativo, tal como ele é comumente concebido. 

 

Alguns fatores têm sido identificados como sendo essenciais para o desenvolvimento 

da EI em Escolas Regulares. Booth e Ainscow (2001) apontam as políticas, as práticas e 

as culturas como aspectos centrais da reforma inclusiva. Quando se vislumbra um 

cenário de mudança em Educação, há duas questões fundamentais que precisarão ser 

respondidas: quem serão os agentes, os catalisadores desta mudança? Como esta 

mudança será gerida e planejada? 

 

A resposta à primeira questão realça o trabalho e o papel do professor. Certamente são 

importantes a ação e a participação dos decisores políticos, dos líderes da comunidade, 

das famílias, dos próprios estudantes, enfim, de todas as pessoas que estão ligadas à 

escola; mas o papel dos professores enquanto profissionais dotados de uma assinalável 

autonomia e possibilidade de opção é fundamental. Os professores não são 

òfuncion§riosó, no sentido de um profissional inserido numa cadeia hier§rquica e 

burocrática e que tem de seguir instruções precisas e estritas. Os professores não 

podem tamb®m ser encarados como òt®cnicosó, no sentido em que eles n«o se 

movimentam numa profissão que exerce uma prática inquestionável, resolvendo por 

intermédio de metodologias claras os problemas com os quais se deparam. A profissão 

de professor é bem mais complexa e global: na verdade, trata-se de lidar com a gestão 

de um currículo, o que implica uma multiplicidade de opções e caminhos possíveis. 

 

Existe um grande consenso sobre a necessidade de investir na formação de professores 

para que se possam desenvolver modelos inclusivos na Educação. A Educação Inclusiva 

deve ser entendida como uma reforma educacional que, para se realizar, necessita que 

os professores sejam formados em modelos de ensino e comunicação diferentes dos 

modelos tradicionais. 
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Entendemos, com Ramalho, Nuñez e Gauthier (2003), que a profissionalidade é o 

conjunto de características de uma profissão que enfeixam a racionalização dos 

conhecimentos e habilidades necessárias ao exercício profissional, e que a 

profissionalização de professores implica a obtenção de um espaço autônomo, próprio 

à sua profissionalidade, com valor claramente reconhecido pela sociedade. Não há 

consistência em uma profissionalização sem a constituição de uma base sólida de 

conhecimentos e formas de ação. Com estas conceituações, estamos saindo do 

improviso, da ideia do professor missionário, do professor quebra-galho, do professor 

artesão ou tutor, do professor meramente técnico, para adentrar a concepção de um 

profissional que tem condições de confrontar -se com problemas complexos e variados, 

estando capacitado para construir soluções em sua ação mobilizando seus recursos 

cognitivos e afetivos. 

 

Como afirmam os autores anteriormente citados: òA profissionaliza­«o ® acompanhada 

por uma autonomia crescente, por elevação do nível de qualificação, uma vez que a 

aplicação de regras exige menos compet°ncia do que a constru­«o de estrat®giasó 

(2003, p. 61). 

 

RECORTE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL EM DE MATO GROSSO DO 

SUL E A ORGANIZAÇÃO DO CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL E 

INCLUSIVA ð CEESPI 

Com o objetivo de vislumbrar as ações e políticas organizacionais da estrutura que 

sustenta a efetivação da educação especial na perspectiva inclusiva no estado de Mato 

Grosso do Sul, aqui daremos início a apresentação do trabalho desenvolvido pelo 

Centro Estadual de Educação Especial e Inclusiva - CEESPI, com relato da organização e 

serviços prestados pelo mesmo, mas antes um breve histórico. 

 

A Educação Especial iniciou-se oficialmente em Mato Grosso do Sul, a partir de 1981, 

por meio do Decreto nº 1231, de 23 de agosto de 1981, que criou o Centro Regional de 

Assistência Médico-Psicopedagógico e Social - CRAMPS, composto por duas equipes 

multidisciplinares: o Serviço de Atendimento Precoce - SEAPRE e o Serviço de 

Atendimento aos Distúrbios de Aprendizagem - SEDEA. Paralelamente, foi criada a 

Diretoria de Educação Especial. Essa Diretoria tinha como objetivo a implementação da 

política de educação especial no estado. A mesma estabeleceu suas normas de 

atuação, guiando-se pelos parâmetros apresentados pelo Centro Nacional de Educação 

Especial - CENESP, órgão nacional, surgido em 1973 que orientava toda a Educação 

Especial no país. 
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Em 26 de março de 1982, o Conselho Estadual de Educação fixou normas de 

funcionamento dos serviços especializados da Educação Especial, por meio da 

Deliberação do Conselho Estadual de Educação n. 261/82. No dia 10 de outubro de 

1986, a Secretaria de Educação estabeleceu normas e orientações sobre a criação, o 

funcionamento, o acompanhamento e o controle das classes especiais, modalidade da 

educação especial, prevalente no estado nessa época, por meio da Resolução 001/86. 

Naquele momento, a Diretoria de Educação Especial concluiu haver falhas no trabalho 

desenvolvido e propôs uma nova estruturação, formada por três núcleos: deficiência 

mental, auditiva e visual; de implementação de atendimento especializado para 

deficiência física, superdotados e problemas de conduta. 

 

De modo geral, nesse período, a ênfase da educação especial recaía ao apoio para 

entidades que atendiam òexcepcionaisó, termo utilizado na ®poca ¨s pessoas com 

deficiência. Os atendimentos eram efetivados em instituições especiais e em classes 

especiais, vinculadas ao setor público, mais especificamente no sistema estadual. 

 

Com as mudanças de propostas e políticas, tanto para educação, quanto 

governamental, mudam-se também as perspectivas para Educação Especial, cria-se o 

Centro Sul Mato-grossense de Educação Especial - CEDESP, em 25 de abril de 1989, 

com fun­«o de òoferecer diagn·stico, atendimento psicopedag·gico, ensino e 

pesquisa, educação para o trabalho aos portadores de deficiência, superdotados e 

problemas de condutasó (Mato Grosso do Sul, Decreto 5.078/89). 

 

Sua implantação ocorreu dada a necessidade de efetivação de diagnósticos mais 

precisos que possibilitassem um atendimento de qualidade aos educandos. Para tanto, 

criou-se uma estrutura com clientela definida, organização de atendimentos, 

programas e planejamentos para atendê-los desde a estimulação precoce, educação 

pré-escolar, escolarização (1ª série e profissionalização). 

 

Em 1991, surge a s®rie: òPol²ticas Educacionais: uma proposta de Educação para Mato 

Grosso do Suló. Em seu quarto volume, contemplava as Diretrizes Gerais para o Ensino 

do Portador de Necessidades Especiais. 

 

Com essas diretrizes, mais uma vez mudam-se os paradigmas. Por volta dos anos 90, 

começa o movimento de inclusão em nosso país, baseada em movimentos 

internacionais do qual o Brasil foi signatário, e, assim acaba sendo extinta a Diretoria de 

Educação Especial. Nas diretrizes previa-se um atendimento descentralizado, a 

educação especial deveria ser promovida dentro da educação geral. 
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A partir da década de 90, a Secretaria de Estado de Educação implantou por intermédio 

do Decreto n. 6.064, de 19 de agosto de 1991, em Campo Grande e em mais treze 

municípios do estado, as Unidades Interdisciplinares de Apoio Psicopedagógico - UIAP. 

Essas unidades tinham como objetivo prestar apoio educacional às escolas da rede 

estadual de ensino, descentralizando o atendimento. 

 

O quadro de pessoal foi formado por uma equipe técnica com profissionais da 

educação e saúde que se responsabilizavam na escola pelo diagnóstico e pelo 

acompanhamento do alunado PNE (portador de necessidades especiais). Foram criados 

também os serviços de apoio especializado como: Salas de Recursos Multifuncionais, 

Centro de Convivência e Desenvolvimento de Talentos (CCDT), Classes Hospitalares e 

Ensino Itinerante. 

 

No ano de 1992, foram elaboradas as Diretrizes Gerais para o Ensino de Portadores de 

Necessidades Especiais, tendo como referência metodológica, a abordagem sócio-

histórica, partindo do pressuposto da valorização dos bens produzidos pelo homem ao 

longo dos tempos, as avaliações e as intervenções pedagógicas deveriam considerar os 

referenciais culturais trazidos pelo estudante. 

 

A partir das alterações nas Diretrizes Gerais, ficou estabelecido que as atribuições da 

Educação Especial se desenvolvessem, além do acompanhamento sistemático aos 

professores do ensino comum e Salas Recursos Multifuncionais, uma vez que também 

apresenta esforços para a capacitação em serviço dos responsáveis pelo atendimento 

dos estudantes na escola. 

 

No ano de 1994, ocorreu uma reestruturação nas UIAPs, por meio do Decreto nº 7.829, 

de 16 de junho de 1994, sendo que na nova organização descentralizaram as ações e 

estabeleceram novos objetivos, com atendimento sistematizado a todas as escolas 

estaduais, viabilizando a integração para a garantia de escolaridade dos estudantes 

(PNE). 

 

Em 1997, foi criado o Centro Integrado de Educação Especial (CIEESP), em substituição 

às UIAPs, por meio do Decreto nº 8.782, de 12 de março de 1997, com o objetivo de 

òidentificar, acompanhar e encaminhar os estudantes a setores especializadosó, tanto 

para o próprio Centro, como para outros serviços oferecidos por instituições 

especializadas. 
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O CIEESP foi estruturado em três Diretorias: Administrativa, Pedagógica e de Extensão, 

com uma secretaria geral e nove coordenadorias, contando ainda com quatro núcleos 

de atendimentos: Psicológico, Fonoaudiológico, Fisioterápico e Assistência Social. 

 

Outro marco importante ocorr ido em 1997 foi à elaboração da Deliberação do 

Conselho Estadual de Educação n. 4827/97 que substitui a anterior 26/82. Nesse 

dispositivo, o Conselho Estadual de Educação determinou normas para a educação de 

estudantes com necessidades educacionais especiais que passou a ser oferecida 

também nas classes do ensino comum. 

 

Com o Decreto nº 9.404, de 11 de março de 1999 (D.O nº. 4976, de 12 de março de 

1999), foram criadas 77 Unidades de Apoio à Inclusão do Portador de Necessidades 

Especiais ð UIAPs, desta vez, em substituição ao CIEESP. Estas Unidades tiveram como 

objetivo principal desenvolver a política de inclusão dos estudantes com deficiências 

e/ou necessidades educacionais especiais no sistema regular de ensino, assegurando a 

descentralização dos serviços. 

 

O município de Campo Grande contou com equipes técnicas, uma estrutura 

diferenciada dos demais em função do quantitativo de escolas a serem atendidas. Sua 

estrutura administrativa ficou a cargo das escolas da rede estadual de ensino e, 

pedagogicamente, à Superintendência de Educação. 

 

A Unidade de Apoio à Inclusão do Portador de Necessidades Especiais de Campo 

Grande, vinculada à Superintendência de Educação, teve quadro próprio e contou com 

uma equipe técnica constituída de professores e técnicos em assuntos educacionais, 

principalmente, pedagogos e psicólogos. A equipe administrativa era constituída por 

um diretor, um coordenador, um assistente de administração e auxiliar de serviços 

diversos. 

 

Outro marco na história da Educação Especial no Estado ocorreu com a criação dos 

Núcleos de Educação Especial ð NUESPs, em substituição às Unidades de Apoio à 

Inclusão do Portador de Necessidades Especiais, em todos os municípios, conforme 

Decreto nº 12.170, de 24 de outubro de 2006 e sua organização prevista na 

Resolução/SED nº 2.506, de 28 de dezembro de 2011. Esses Núcleos estavam 

vinculados pedagogicamente à Coordenadoria de Educação Especial, da 

Superintendência de Políticas de Educação, cujo objetivo era articulação e 

desenvolvimento das políticas de educação especial emanadas da Secretaria de Estado 

de Educação. Administrativamente, os NUESPs ficaram vinculados à Coordenadoria de 
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Educação Especial na capital, e nos municípios do interior, o vínculo ocorria por 

intermédio de uma unidade escolar do próprio mun icípio.  

 

O Núcleo de Educação Especial na capital funcionou nas dependências da Escola 

Estadual Hércules Maymone e contava com Coordenador Pedagógico, equipe de 

estudos e funcionários administrativos. Era composto por 42 técnicos que realizavam 

avaliação e acompanhamento de estudantes especiais nas escolas da rede estadual de 

ensino. 

 

A Secretaria de Estado de Educação criou o Centro Estadual de Educação Especial e 

Inclusiva ð CEESPI, em 03 de abril de 2009, sob o decreto estadual nº 12.737/2009 e 

regulamentou seu funcionamento por intermédio da Resolução nº 2.505, de 28 de 

dezembro de 2011, o qual era vinculado diretamente à Coordenadoria de Educação 

Especial - COESP. Este Centro foi criado com a finalidade de prestar atendimento 

educacional especializado aos estudantes com deficiência e de possibilitar formação 

continuada aos profissionais da educação nas diferentes áreas da educação especial e 

inclusiva. Em 21 de outubro de 2011, por meio do Decreto n. 13.281, publicado no 

Diário Oficial n. 8.055, Coordenadoria de Educação Especial ð COESP mudou sua 

nomenclatura para Coordenadoria de Políticas para Educação Especial ð COPESP, 

vinculada atualmente à Superintendência de Políticas Educacionais, da Secretaria de 

Estado de Educação de MS. 

 

O CEESPI em sua organização inicial contava com dois núcleos específicos, dentre eles: 

o Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação ð NAAHS e o Núcleo de 

Educação Especial ð NUESP. O CEESPI passou por reorganização, até mesmo porque as 

demandas existentes em 2009 são diferentes das atuais, em decorrência da amplitude 

que o trabalho desenvolvido tomou. Hodiernamente o CEESPI conta com: Núcleo de 

Educação Especial ð NUESP, Núcleo de Inserção e Acompanhamento da Pessoa com 

Deficiência no Mercado de Trabalho, Núcleo de Acompanhamento Especializado, 

Núcleo da Classe Hospitalar, Núcleo de Apoio à Família e Núcleo da Sala de Apoio 

Pedagógico, regulamentado no Decreto Estadual nº 14.787 de 24 de julho de 2017. 

 

A Educação Especial, sob a perspectiva da inclusão, tem o objetivo de incluir com 

qualidade os estudantes com deficiência no ambiente escolar; nesse sentido, não é 

uma tarefa fácil. Atender diferentes necessidades de estudantes matriculados na rede 

pública de ensino de forma responsável é, certamente, um dos maiores desafios da 

inclusão que a escola tem a enfrentar. Por isso, o CEESPI tem uma estrutura tão ampla 

na perspectiva de atender diversas demandas escolares, por meio de seus núcleos, 
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favorecendo o processo de inclusão dos estudantes ao longo do seu percurso escolar. 

Ao Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação - NAAHS compete 

identificar, atender e oferecer apoio pedagógico aos estudantes com altas 

habilidades/superdotação, orientar as famílias e responsáveis e promover estudos e 

formação continuada. Além dessas atribuições, o NAAHS tem seu trabalho voltado para 

a oferta do Atendimento Educacional Especializado para estudantes com Altas 

Habilidades/Superdotação, trabalhando de forma suplementar ao currículo proposto 

na escola onde o estudante está matriculado. Concluem-se as explicações acerca deste 

Núcleo, pois o mesmo passou a ser um Centro específico de atendimento aos 

estudantes com Altas Habilidades/Superdotação em 24 de julho de 2017 pelo Decreto 

Estadual nº 14.786 que cria o Centro Estadual de Atendimento Multidisciplinar para 

Altas Habilidades/Superdotação ð CEAM/AHS e devido à dimensão tema terá um 

capítulo à parte no livro. 

 

O Núcleo de Educação Especial - NUESP tem como objetivo desenvolver a Política de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva nas unidades escolares da 

Rede Estadual de Ensino, assim como promover articulação necessária para o 

desenvolvimento das práticas educacionais inclusivas dos estudantes público da 

educação especial. Dentro do contexto escolar, todas as atividades inerentes à 

educação especial passam pela articulação entre o gestor e os técnicos do NUESP, que 

indicarão as possibilidades mais adequadas frente às necessidades do estudante da 

educação especial, sendo fundamental o contato entre a coordenação pedagógica, 

gestor, secretaria da escola e docentes da instituição escolar junto ao técnico do 

NUESP. Assim o NUESP é um Núcleo que tem uma dimensão de trabalho e 

organização que requer um capítulo à parte neste livro, por isso, daremos continuidade 

à descrição dos demais Núcleos e serviços oferecidos pelo CEESPI. 

 

NÚCLEO DE INSERÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE TRABALHO  

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) nº 13.146 de 06 de Julho de 2015, traz em seu capítulo quatro, o direito à 

educação, e no artigo 28 fica estabelecido que ao poder público incumbe assegurar, 

criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar a òIX ð adoção de 

medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, 

culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as 

habilidades e os interesses do estudante com defici°nciaó. 
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Ainda de acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência em seu 

capítulo seis, que trata do direito ao trabalho, está previsto que a pessoa com 

deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente 

acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas; que as 

pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza, são obrigadas a 

garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos; que a pessoa com deficiência 

tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, bem como 

condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de 

mesmo valor. Com isso, o Núcleo de Inserção e Acompanhamento da Pessoa com 

Deficiência no Mercado de Trabalho, tem como objetivo inserir, acompanhar e dar 

suporte à pessoa com deficiência, a partir de 16 anos de idade, matriculada na rede 

estadual de ensino, no mercado de trabalho. 

O trabalho desempenhado pela equipe do Núcleo de Inserção e Acompanhamento da 

Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho, ainda fundamenta-se em outros 

artigos e par§grafos do Estatuto da Pessoa com Defici°ncia prescrevendo que: ò£ 

vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em 

razão de sua condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, 

admissão, exames admissionais e periódicos, permanência no emprego, ascensão 

profissional e reabilitação profissional, bem como exigência de aptidão plena. A pessoa 

com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, 

educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos 

profissionais oferecidos pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os 

demais empregados. É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em 

cursos de formação e de capacitação. É finalidade primordial das políticas públicas de 

trabalho e emprego, promover e garantir condições de acesso e de permanência da 

pessoa com defici°ncia no campo de trabalhoó. 

Esta mesma Lei continua em seu capítulo seis o direito ao trabalho, sendo que no 

artigo 37, incisos II, III, IV, V, VI e VII estão previstos, a provisão de suportes 

individualizados que atendam as necessidades específicas da pessoa com deficiência, 

inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e 

de apoio no ambiente de trabalho; o respeito ao perfil vocacional e ao interesse da 

pessoa com deficiência apoiada; a oferta de aconselhamento e de apoio aos 

empregadores, com vistas à definição de estratégias de inclusão e de superação de 

barreiras, inclusive atitudinais; a realização de avaliações periódicas; a articulação 

intersetorial das políticas públicas; a possibilidade de participação de organizações da 

sociedade civil. 
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Baseado nas disposições da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e por 

se tratar da inserção no mercado de trabalho de estudantes com deficiência, a partir 

dos dezesseis anos, esse processo deve ser visto e conduzido com organização e 

sistematização da equipe envolvida, pois as empresas empregadoras nem sempre 

estão preparadas para lidar com o estudante e tudo que envolve sua condição de 

deficiência, para isso, o Núcleo presta apoio tanto aos empregadores quanto aos 

estudantes em todas as etapas da inserção e acompanhamento no mercado de 

trabalho. 

Diariamente, a equipe do Núcleo de Inserção e Acompanhamento da Pessoa com 

Deficiência no Mercado de Trabalho faz contato via telefone, também por intermédio, 

de outros meios de comunicação ou pessoalmente com o RH de empresas, que 

poderão ofertar vagas para inclusão da pessoa com deficiência. As empresas também 

procuram o Núcleo e sinalizam o interesse. Neste contato com a empresa, o Núcleo de 

Inserção e Acompanhamento da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho, 

procura saber o número de vagas ofertadas para pessoa com deficiência, qual o perfil 

de trabalho solicitado para a vaga, qual o horário do expediente, qual o salário 

estabelecido, entre outros direitos, deveres e benefícios. A partir destas informações, 

busca-se no cadastro reserva os estudantes que tenham o perfil dessa empresa para 

realizar a inserção no mercado de trabalho. 

A coleta de dados para gerar o cadastro de reserva designado aos estudantes com 

deficiência que tenham interesse em atuar no mercado de trabalho inicia-se 

primeiramente com o apoi o dos técnicos do NUESP (Núcleo de Educação Especial), que 

encaminham uma lista com os dados dos estudantes matriculados na Rede Estadual de 

Ensino, com idade a partir de dezesseis anos e que tenham perfil e/ou interesse em 

participar das formações e cursos promovidos por este Núcleo. Além do contato via 

telefone com as escolas e as famílias, o Núcleo também divulga o trabalho de várias 

formas, encaminhando e-mail para as escolas no início do período letivo, informando 

as atividades do núcleo, realiza visitas às escolas divulgando o trabalho para a equipe 

gestora e pedagógica, além de agendar e participar de reuniões com familiares, 

também se envolve nas reuniões promovidas pelo Núcleo de Apoio à Família, 

favorecendo a divulgação do trabalho junto aos pais dos estudantes, público da 

educação especial. 

Após o primeiro contato com a família e reunião geral com os pais ou responsáveis, é 

efetivada a matrícula do estudante nas formações e/ou cursos promovidos para 

inserção no mercado de trabalho. Com o término da formação, os estudantes passam a 

fazer parte do cadastro reserva do Núcleo de Inserção e Acompanhamento da Pessoa 
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com Deficiência no Mercado de Trabalho, conforme as demandas das empresas 

surgem, este Núcleo faz os devidos encaminhamentos. O Núcleo acompanha desde a 

entrevista, contratação e os três primeiros meses de experiência para efetivação do 

trabalho, sempre que a empresa ou empregado sentirem necessidade da 

intermediação deste Núcleo para esclarecimentos ou auxiliar a dirimir situações 

diversas referentes à relação de trabalho, é efetivado um agendamento com a empresa 

e funcionário, numa reunião com as chefias imediatas para intermediação e alcance da 

melhor solução. Quando se trata de inserção no mercado de trabalho da pessoa com 

surdez, este é acompanhado durante todo o processo por um Tradutor Intérprete de 

Libras do Núcleo. 

NÚCLEO DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO ESPECIALIZADO 

O CEESPI também conta com uma equipe multiprofissional com fonoaudiologia, 

terapia ocupacional, fisioterapia e psicologia, todos com formação também na área da 

Educação, os quais desenvolvem atividades junto às escolas da Rede Estadual de 

Ensino. Essa equipe compõe o Núcleo de Avaliação e Acompanhamento Especializado 

ð NAE, e trabalha sempre em parceria direta com o NUESP. O atendimento da equipe 

multiprofissional juntamente com o NUESP tem como objetivo, realizar avaliações e 

orientações específicas, por área de atuação, nas escolas da Rede Estadual de Ensino, e 

quando necessário, atender solicitação dos demais centros da Educação Especial que 

compõem os serviços de apoio da Educação Especial no Estado. 

 

NÚCLEO DA CLASSE HOSPITALAR 

A Classe Hospitalar é um serviço educacional e pedagógico, também vinculado ao 

CEESPI, que funciona em hospitais conveniados com a Secretaria de Estado de 

Educação, em consonância com as leis existentes e tem como objetivo promover a 

aprendizagem da criança e do adolescente, da Educação Infantil ao Ensino Médio, que 

estejam impossibilitados de frequentar as aulas, em razão de tratamento de saúde que 

implique em internação hospitalar ou atendimento ambulatorial sistemático.  

O serviço de Atendimento em Ambiente Hospitalar é oferecido aos discentes 

matriculados no sistema de ensino das redes municipal, estadual e particular, além do 

educando oriundo de instituições especializadas. O atendimento da Classe Hospitalar é 

executado por profissionais da educação que realizam suas atividades em: 

brinquedotecas, salas pedagógicas, leitos, isolamentos, terapia intensiva (hemodiálise, 

quimioterapia); centro de terapia intensiva e unidade de terapia intensiva.  
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O Núcleo da Classe Hospitalar tem por objetivo atender aos amparos legais que 

asseguram ao estudante o acesso às atividades escolares durante o período de 

tratamento (clínico) e em caso de internação hospitalar; promover as flexibilizações 

curriculares pertinentes às condições do estudante frente às suas restrições físicas, 

como também de suas demandas psicológicas decorrentes da própria dinâmica do 

tratamento a que está sendo submetido e das implicações de seus efeitos colaterais. 

Também assume o papel de assegurar apoios pedagógicos necessários ao processo de 

ensino-aprendizagem na realização das atividades escolares desenvolvidas no contexto 

do ambiente hospitalar, bem como garantir a relação com o currículo fo rmal do 

estudante proposto em sua escola de origem. 

NÚCLEO DE APOIO À FAMÍLIA 

Considerando que escola e família desempenham papel de grande importância na 

formação do indivíduo e que o envolvimento parental potencializa e tem maior 

impacto na qualidade de aprendizagem dos estudantes com deficiência, ressalta-se a 

importância do trabalho do Núcleo de Apoio à Família, pois este desenvolve ações 

diretas na escola, com reuniões envolvendo toda a equipe escolar e pais de estudantes 

com deficiência, abrangendo diferentes temáticas, entre elas o papel da família no 

desenvolvimento dos estudantes com deficiência, afetividade na família, limites 

necessários, atribuições dos envolvidos no processo de escolarização do estudante com 

deficiência, inserção no contexto social geral e tolerância, aceitação, rejeição e 

autoestima. Também é objetivo de trabalho do Núcleo de Apoio à Família favorecer a 

relação de pais e filhos colaborando preventivamente para relações conflituosas, 

esclarecer junto à família e escola, o papel de cada personagem no contexto de 

inclusão escolar e social (trabalho), especialmente no que tange as responsabilidades e 

atribuições de todos os envolvidos e favorecer a convivência e relação entre família e 

escola, buscando constituir um espaço acolhedor e parceiro que os levem à reflexão e 

conscientização melhorando a participação dos pais na comunidade escolar.   

NÚCLEO DA SALA DE APOIO PEDAGÓGICO 

O Núcleo da Sala de Apoio Pedagógico nasceu da necessidade de se organizar o 

Atendimento Educacional Especializado em Sala de Recurso Multifuncional, pois até o 

ano de 2016 havia na Rede Estadual de Ensino do Estado de Mato Grosso do Sul, 

aproximadamente mil e cem estudantes matriculados do 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental, cadastrados como Deficientes Intelectuais. No entanto, muitos desses 

possuíam apenas dificuldades na aquisição do sistema de escrita alfabética ou 

diagnóstico de transtornos funcionais específicos, e mesmo sem nenhuma 

comprovação da deficiência, eram inadequadamente considerados públicos da 
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Educação Especial. Com isso, as Salas de Recursos Multifuncionais ficavam superlotadas 

de estudantes que não eram o público previsto e os estudantes com transtornos 

funcionais específicos de aprendizagem eram considerados pessoas com deficiência, 

não recebendo o atendimento adequado para sua condição. 

Diante desta situação, em 2017 ocorreu a implantação das Salas de Apoio Pedagógico 

em substituição às brinquedotecas já existentes, atendendo estudantes do 1º ao 5º ano 

do Ensino Fundamental, com diagnóstico de Transtorno do Déficit de Atenção e 

Hiperatividade ð TDAH, dislexia, discalculia, disortografia ou com múltiplas repetências 

(considerando pelo menos dois anos de reprovação). Os atendimentos realizados 

nessas salas têm caráter provisório, considerando que os estudantes podem 

desenvolver-se ressignificando e aprimorando a aprendizagem acadêmica, por meio do 

atendimento direcionado a sua respectiva dificuldade. Ademais, ao ser constatado o 

avanço na aprendizagem o estudante é dispensado do atendimento. A Sala de Apoio 

Pedagógico tem por objetivos oportunizar aos estudantes matriculados no Ensino 

Fundamental I, do primeiro ao quinto ano, apoio pedagógico que objetive minimizar o 

fracasso escolar, melhorando o contexto educacional e acadêmico dos estudantes com 

dificuldades de aprendizagem/ transtornos funcionais, buscando alternativas para 

superar as dificuldades na aquisição do sistema de escrita alfabética e garantir 

atendimento para estudantes com dificuldade de aprendizagem, que almejam a 

superação das mesmas, bem como contribuir para o fortalecimento de sua identidade, 

já que grande parte é considerada erroneamente como deficiente.  

Além de todos os serviços prestados pelos Núcleos que compõem o CEESPI, a 

Educação Especial no Estado de Mato Grosso do Sul ainda conta com outros quatro 

Centros sendo eles: Centro de Capacitação de Profissionais da Educação e de 

Atendimento às Pessoas com Surdez - CAS/MS, Centro de Apoio Pedagógico ao 

Deficiente Visual - CAP-DV/ MS, Centro de Atendimento ao Deficiente da 

Audiocomunicação - CEADA e o Centro Estadual de Apoio Multidisciplinar e 

Educacional ao Estudante com Transtorno do Espectro Autista ð CEAME/TEA e o Centro 

Estadual de Atendimento Multidisciplinar para Altas Habilidades/Superdotação ð 

CEAM/AHS, todos atuando de forma articulada com a política estadual de Educação 

Especial emanada pela Coordenadoria de Políticas para Educação Especial - 

COPESP/SUPED/SED. 
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DOIS DOS SERVIÇOS DE APOIO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

ACOMPANHADOS PELO CEESPI 

Antes mesmo de discorrer sobre os serviços de apoio da Educação Especial 

acompanhados pelo CEESPI há a necessidade de se esclarecer que, o que define o 

serviço, tipo, modalidade, intensidade e provisoriedade do serviço de apoio ao 

estudante público da Educação Especial não é seu diagnóstico e sim as características 

individuais de estudante.  

Um serviço de apoio que tem grande destaque é prestado pelo Profissional de Apoio 

Especializado em ambiente escolar ou domiciliar. Esse serviço deve ser compreendido a 

luz do conceito de adaptação razoável que, de acordo com o art. 2º da CDPD (ONU, 

2006), são:  

[...] as modificações e os ajustes necessários e adequados que não 

acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em 

cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam 

gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais (ONU, 

2006). 

 

O serviço do profissional de apoio, como uma medida a ser adotada pelos sistemas de 

ensino no contexto educacional deve ser disponibilizado sempre que identificada a 

necessidade individual do estudante, visando à acessibilidade às comunicações e à 

atenção aos cuidados pessoais de alimentação, higiene e locomoção. Dentre os 

aspectos a serem observados na oferta desse serviço educacional, destaca-se que esse 

apoio destina-se aos estudantes que não realizam as atividades de alimentação, 

higiene, comunicação ou locomoção com autonomia e independência, possibilitando 

seu desenvolvimento pessoal e social. Justifica-se quando a necessidade específica do 

estudante não for atendida no contexto geral dos cuidados disponibilizados aos 

demais estudantes.  

Ressalva feita que no Estado de Mato Grosso do Sul, há a orientação de que esse 

profissional de apoio apresenta-se na figura de um professor especialista em Educação 

Especial quando além das questões que envolvem atividades da vida diária, faz-se 

necessária intervenção pedagógica constante em sala de aula para o desempenho 

integral do estudante público da Educação Especial no contexto escolar. 

Sempre que um estudante com deficiência intelectual, sensorial e motora e/ou 

múltiplas se matricula numa escola da Rede Estadual de Ensino na capital, a equipe 
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escolar entra em contato com o técnico do NUESP, o qual encaminha o estudante para 

um ou mais serviços de apoio da Educação Especial, sendo estes: Atendimento 

Educacional Especializado em Sala de Recurso Multifuncional - SRM e professor de 

apoio especializado em ambiente escolar/domiciliar. Como foi esclarecido 

anteriormente, dependendo do serviço de apoio o técnico do NUESP efetiva 

articulação com os demais Centros Estaduais de atendimento ao público da Educação 

Especial. 

Para que o NUESP solicite professor de apoio especializado para um estudante com 

deficiência (estudantes com deficiência ð aqueles que têm impedimentos de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial) este primeiro faz observações 

em diversos espaços escolares e situações de aprendizagem. Observa o estudante em 

sala de aula verificando sua interação com grupo, onde se senta, como ocorre a 

atenção por parte do professor, caderno de atividades, se há necessidade de recursos 

de Tecnologia Assistiva. Observa o estudante na quadra, pátio e intervalo, sala de 

recursos multifuncionais e demais ambientes para verificar autonomia frente às 

atividades de vida diária. Conversa com professores, coordenação pedagógica e família, 

para levantar informações, fazer orientações e/ou encaminhamentos. A partir daí, o 

técnico pode perceber a real necessidade do estudante frente às demandas escolares e 

eleger o serviço do professor de apoio em ambiente escolar. A partir do momento que 

se entende que o estudante precisa ser apoiado por um professor, este é escolhido 

através de um banco de currículos, posteriormente há entrevista e verifica-se a 

experiência e perfil de trabalho do profissional, além de sua formação. A partir daí a 

equipe emite parecer e direciona o profissional para atender o estudante.  

O professor de apoio especializado tem diversas atribuições entre elas: atuar na sala de 

aula para viabilizar o acesso dos estudantes aos conhecimentos e conteúdos 

curriculares por meio da adequação das atividades didático-pedagógicas, assim como 

a disponibilização de recursos de acessibilidade, quando necessários; planejar, 

juntamente com o professor regente, as situações de intervenção com 

responsabilidade compartilhada em sala de aula, vislumbrando sempre o trabalho 

colaborativo/bidocência; identificar, elaborar, produzir e organizar estratégias e 

recursos pedagógicos de acessibilidade, considerando as necessidades específicas dos 

estudantes da educação especial; elaborar e executar o plano educacional 

individualizado, em que deverá conter as necessidades específicas dos estudantes e 

previsão de tempo para execução do plano de intervenção; promover a interação e a 

integração dos estudantes na sala de aula e nos diferentes espaços escolares; registrar 

o processo de aprendizagem dos estudantes por meio de notações das intervenções 

realizadas e os resultados alcançados pelo educando, para subsidiar o professor 



 

27 

 

regente no processo avaliativo, durante o período letivo; manter atualizados os 

instrumentos de registros orientados pela equipe técnica da Educação Especial, visando 

a organização e otimização do trabalho; participar das reuniões pedagógicas, reunião 

de pais e mestres acompanhando o professor regente, conselho de classe e, sempre 

que possível, do planejamento com o professor regente, a fim de que haja a troca de 

informações necessárias para o desempenho do estudante Também tem a incumbência 

de auxiliar na higiene, alimentação e mobilidade dentro do contexto escolar, sempre 

incentivando e favorecendo a autonomia do estudante na falta do assistente de 

inclusão escolar; como também deverá participar dos encontros de formação 

continuada oferecidos pela COPESP/SUPED/SED e seus centros. 

O trabalho colaborativo ou a bidocência é fundamental para que realmente aconteça a 

inclus«o escolar, j§ que o ensino colaborativo òconsiste numa parceria entre os 

professores de educação regular e os professores de educação especial, na qual um 

educador comum e um educador especial dividem a responsabilidade de planejar, 

instruir e avaliar os procedimentos de ensino a um grupo heterog°neo de estudantesó 

(Ferreira et al., 2007, p. 1). 

A escola das diferenças aproxima a escola comum da Educação Especial, porque, na 

concepção inclusiva, os estudantes estão juntos, em uma mesma sala de aula. A 

articulação entre Educação Especial e escola comum, na perspectiva da inclusão, ocorre 

em todos os níveis e etapas do ensino básico e do superior. Sem substituir nenhum 

desses níveis, a integração entre ambas não deverá descaracterizar o que é próprio de 

cada uma delas, estabelecendo um espaço de intersecção de competências 

resguardado pelos limites de atuação que as especifica. 

Há ainda certa dificuldade de se articular serviços dentro da escola. O que se entende 

equivocadamente por articulação entre a Educação Especial e a escola comum tem 

descaracterizado a interlocução entre ambas. Na perspectiva da educação inclusiva, os 

professores itinerantes, o reforço escolar e outras ações não constituem formas de 

articulação, mas uma justaposição de serviços, que continua incidindo sobre a 

fragmentação entre a Educação Especial e o ensino comum. 

Ora, se o professor especializado, ao participar do processo de ensino em conjunto 

com o professor do ensino regular, demonstra na prática, que esses estudantes devem 

ser encarados, somente a partir de suas necessidades específicas, contribui para que 

sejam considerados, sempre como estudantes diferentes dos demais, como se esses 

òdemaisó constitu²ssem um grupo homog°neo e com dificuldades completamente 

diferentes. 
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Para que o professor especializado possa se constituir em agente de qualificação do 

ensino, é preciso possuir competência para enxergar, analisar e criticar o processo 

pedagógico de forma ampla e abrangente e não só voltado para as dificuldades 

específicas do alunado sob sua responsabilidade. Por isso, a importância do 

acompanhamento da equipe da Educação Especial frente ao trabalho desenvolvido na 

escola com os estudantes. 

O último serviço descrito, mas não menos importante, pelo contrário, é o Atendimento 

Educacional Especializado ofertado nas Salas de Recursos Multifuncionais nas escolas e 

Centros de Atendimento Educacional Especializado. Todo estudante público da 

Educação Especial deve ser encaminhado para esse atendimento. O AEE é parte 

integrante do processo educacional e tem como função complementar ou suplementar 

a formação do educando por meio da disponibilização de serviços, recursos de 

acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na 

sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem. 

Além do AEE ofertado nas escolas da Rede Estadual de Ensino, os Centros têm ofertado 

o AEE atendendo de forma mais específica o alunado, assim que um estudante com 

deficiência é matriculado numa escola estadual, este é prioritariamente encaminhado 

por um técnico do NUESP para participar do AEE, sendo no contraturno e não 

substitutivo ao ensino comum, podendo fr equentar na mesma escola ou numa unidade 

mais próxima. 

O professor do AEE tem entre suas atribuições: identificar, elaborar, produzir e 

organizar serviços, recursos pedagógicos de acessibilidade e estratégias, considerando 

as necessidades específicas dos discentes da educação especial; realizar o estudo de 

caso dos estudantes público da educação especial; elaborar e executar o plano 

educacional individualizado, que deverá conter as necessidades específicas do 

estudante e previsão de tempo para execução do plano de intervenção; acompanhar a 

funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade na sala 

de aula comum do ensino regular, e em outros ambientes da instituição de ensino; 

organizar o atendimento do educando na sala de recursos multifuncionais, quanto ao 

número e modalidade; acompanhar a funcionalidade e estabelecer redes de apoio 

intersetoriais, na elaboração de estratégias e na disponibilização de recursos de 

acessibilidade; ensinar o uso dos recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar 

habilidades funcionais dos estudantes, promovendo autonomia e participação; 

estabelecer articulação e orientar os professores da sala de aula comum e a família, 

visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e 

das estratégias que promovam a participação dos alunos nas atividades da instituição 
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de ensino; participar dos Conselhos de Classe na perspectiva de socializar os avanços 

dos estudantes atendidos, bem como a necessidade de adequação de estratégias 

pedagógicas, recursos e conteúdos para os estudantes no contexto geral da turma. 

 

O TRABALHO DO CEESPI NA FORMAÇÃO CONTINUADA 

O Centro Estadual de Educação Especial Inclusiva em Campo Grande/MS tem 

proporcionado um intenso calendário de formações para toda equipe técnica do 

Centro e para os professores especializados que atuam nos serviços de apoio da 

Educação Especial e que são pedagogicamente vinculados ao CEESPI.  Após a 

participação destes técnicos e professores que atuam nos serviços de apoio da 

Educação Especial, sendo professores de apoio especializados e professores que atuam 

nas Salas de Recursos Multifuncionais, estes passam a ser multiplicadores das diretrizes 

educacionais, na perspectiva de inclusão escolar emanadas pela Secretaria de Estado 

de Educação. No interior do Estado essa mesma formação é oferecida aos técnicos do 

NUESP na modalidade de Educação à Distância ð EAD, assim estes também passam a 

ser multiplicadores das diretrizes educacionais na perspectiva de inclusão escolar 

emanadas pela Secretaria de Estado de Educação nos municípios de atuação.  

Os temas trabalhados em cada encontro de formação foram os seguintes: Perspectivas 

Educacionais sobre Plano Educacional Individualizado ð PEI e Ensino Colaborativo 

(Registro do PEI e atribuições dos professores de apoio especializado); Perspectivas 

Educacionais sobre Plano Educacional Individualizado ð PEI e o uso dos recursos de 

Tecnologia Assistiva e Comunicação Aumentativa e Alternativa no contexto escolar; 

Perspectivas Educacionais sobre Plano Educacional Individualizado ð PEI e o desafio do 

trabalho pedagógico no atendimento aos estudantes com deficiência física, paralisia 

cerebral e deficiências múltiplas. Perspectivas Educacionais sobre Plano Educacional 

Individualizado ð PEI e o desafio do trabalho pedagógico no atendimento aos 

estudantes com deficiência intelectual, síndrome de down e outras síndromes; 

Avaliação do processo de aprendizagem do estudante com deficiência.  

Para todos os encontros foram realizadas atividades avaliativas de cada tema sendo 

assim distribuídas: 

1- Perspectivas Educacionais sobre Plano Educacional Individualizado ð PEI e 

Ensino Colaborativo (Registro do PEI e atribuições dos professores de apoio 

especializados): foi solicitado um texto dissertativo sobre a práxis 

pedagógica referendado no material disponibilizado.  
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2- Perspectivas Educacionais sobre Plano Educacional Individualizado ð PEI e o 

uso dos recursos de tecnologia assistiva e comunicação aumentativa e 

alternativa no contexto escolar: a partir do material oferecido no encontro 

houve fórum de discussão para esclarecimento de dúvidas e/ou debates. 

3- Perspectivas Educacionais sobre Plano Educacional Individualizado ð PEI e o 

desafio do trabalho pedagógico no atendimento aos estudantes com 

deficiência física, paralisia cerebral e deficiências múltiplas: neste tópico foi 

disponibilizado um estudo de caso (primeiro nível do PEI) de estudante com 

paralisia cerebral e solicitado um roteiro de trabalho pedagógico (segundo 

nível do PEI), onde os participantes redigiram contemplando as 

características do estudante em questão, utilizando dos recursos de 

tecnologia assistiva de acordo com os objetivos dentro do contexto escolar, 

estratégias, métodos de avaliação e tempo adequados pertinentes. 

4- Perspectivas Educacionais sobre Plano Educacional Individualizado ð PEI e o 

desafio do trabalho pedagógico no atendimento aos estudantes com 

deficiência intelectual, síndrome de down e outras síndromes: neste tópico 

foi disponibilizado um estudo de caso (primeiro nível do PEI) de estudante 

com deficiência intelectual e solicitado que o professor cursista selecione 

um conteúdo de uma disciplina e realize as adequações pertinentes ao 

atendimento do estudante com deficiência intelectual citado no relatório 

inicial. Este deve contemplar as características do estudante nas adequações 

da atividade, não se esquecendo do direito do estudante em ter acesso ao 

conhecimento historicamente construído e transmitido pela escola, assim 

como da interdisciplinaridade, em que o estudante desenvolve habilidades 

escolares que ainda se encontra em defasagem. É importante garantir que 

na atividade conste o conteúdo da disciplina oferecido de forma comum 

para toda turma e em seguida as adequações para o estudante com 

deficiência intelectual.  

5- Avaliação do processo de aprendizagem do estudante com deficiência: 

neste tópico foi solicitado um relatório final, podendo ser bimestral, do 

estudante atendido pelo professor cursista. Esse relatório refere-se ao 

terceiro nível do PEI e os técnicos do NUESP e professores das Salas de 

Recursos Multifuncionais selecionam um estudante público da Educação 

Especial, não acompanhado por professor de apoio especializado para 

apresentar o relatório. 

 



 

31 

 

Essa formação é ao longo do ano reproduzida pelos próprios técnicos do NUESP nas 

escolas da Rede Estadual de Campo Grande, orientando, alinhando, direcionando, 

referendando o trabalho da equipe da Educação Especial no contexto escolar, 

especialmente a perspectiva de bidocência, tanto almejada pelos participantes.  

ANEXO I - FORMULÁRIOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO EDUCACIONAL 

INDIVIDUALIZADO ð PEI. 

 

CONSIDERAÇÕES 

Percebe-se pela quantidade e qualidade dos serviços oferecidos aos estudantes, 

familiares, professores e equipe escolar o quanto a Educação Especial Inclusiva avançou 

e continuará avançando no Estado de Mato Grosso do Sul. Muitos desafios ainda vão 

surgir, muito além das barreiras arquitetônicas perpassando pelas barreiras atitudinais, 

contudo os serviços estão consolidados e fortalecidos, a política de inclusão está sendo 

efetivada de forma consciente, coerente, consistente e sistematicamente, de modo que 

o planejamento e objetivos das ações estão fundamentados numa perspectiva de 

inclusão para o longo da vida e as estratégias estão sendo organizadas para a real 

efetivação. 
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RETOMADA DA HISTÓRIA DO NÚCLEO DE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL - NUESP NO MATO GROSSO 

DO SUL: CONTEXTO E ATUAÇÃO 
 

 

Ângela Maria Dias da Silva 

Janaina de Jesus Fernandes Belato 

Maria Eutília Marçal dos Reis 

Zenaide Monteiro Carneiro 

 

Objetiva-se descrever a práxis nas Escolas da Rede do Estado de Mato Grosso do Sul, 

bem como a trajetória sócio-histórica das políticas públicas no Brasil. Um dos temas 

mais recorrentes na Educação é o direito ao acesso e à qualidade na permanência do 

estudante na rede pública de ensino ou a falta deste. Considerando que a ênfase nas 

discussões sobre o direito nas esferas civil, política e social, não ocorreram de forma 

sequencial; o que determinou o avanço de tais aspectos foram os movimentos 

ideológ icos de cada época.  

Perpassando toda evolução histórica sobre o direito, a educação também concebida 

como um direito passou a ser reconhecida a partir da Emenda Constitucional de 1969, 

como um direito de todos e dever do Estado. Na década de 1980 ocorreram grandes 

avanços na Educação Inclusiva com movimentos sociais que tiveram como motivação a 

reivindicação pela educação da pessoa com deficiência, tendo por base a Constituição 

Federal promulgada em 1988, e mais tarde, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 

9.394/96, em ambos os documentos constam que a educação é um direito de todos, 

sendo que para as pessoas com necessidades educacionais especiais, o atendimento 

educacional deve ser, preferencialmente, na rede regular de ensino.  

Para Mendes (2006, p. 398), òA legisla­«o, ao mesmo tempo em que ampara a 

possibilidade de acesso à escola comum, não define a obrigatoriedade e até admite a 

possibilidade de escolariza­«o que n«o seja na escola regularó. Ainda assim, ao longo 

das décadas, as discussões e os movimentos sociais de reivindicação promovidos pelas 

instituições, familiares e amigos da pessoa com deficiência, provocaram modificações 

na concepção profissional e sócio-política da população. Talvez a mais significativa seja 

aquela em que a pessoa com deficiência deva ter sua escolarização na rede regular de 
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ensino. Todo esse processo histórico permitiu um avanço qualitativo na vida destas 

pessoas, principalmente no quesito educação. Considerando décadas anteriores, é 

possível verificar que a sociedade passou a agir de forma menos excludente em relação 

à pessoa com deficiência, reconhecendo estes indivíduos com suas plenas 

possibilidades de aprendizado, trabalho e direitos. 

 

RETOMADA HISTÓRICA ACERCA DA CRIAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO 

TRABALHO DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL EM MATO GROSSO DO 

SUL 

A década de 90 se configurou como marco da educação especial no Estado, que 

apoiado na política nacional, propôs a descentralização dos serviços da educação 

especial, como forma de alcançar a integração/inclusão do estudante com 

necessidades educacionais especiais na escola regular e na sociedade. Apoiado no 

programa de gestão Nova proposta de Educação para Mato Grosso do Sul, o governo 

estadual criou as Unidades Interdisciplinares de Atendimento Psicopedagógico - UIAPS. 

O projeto, em seu texto inicial, fazia referência ao sistema educacional do Estado, que 

na sua estrutura tem dificuldade em assegurar aos Portadores de Necessidades 

Especiais (PNE), o acesso, ingresso e progressão na escolaridade.  

Reconhecendo essas dificuldades como òestruturaisó, a Secretaria Estadual de 

Educação, ao criar essa organização descentralizada, promoveu mudanças significativas 

na educação especial. As UIAPS foram unidades descentralizadas de atendimento que 

contavam com técnicos que se deslocavam para as escolas para realizar avaliação, 

acompanhamento e encaminhamento para os serviços especializados. Neste período 

houve um grande aumento nos serviços de educação especial no Estado, que contava, 

em 1998, com 50 UIAPS, distribuídas em 47 municípios. 

O CEESPI - Centro Estadual de Educação Especial e Inclusiva foi criado por meio do 

Decreto Estadual nº 12.737, em 03 de abril de 2009 e está vinculado diretamente a 

Coordenadoria de Políticas para a Educação Especial da Superintendência de Políticas 

Educacionais da SED. O Centro Estadual de Educação Especial e Inclusiva ð CEESPI tinha 

em sua composição original os núcleos: Núcleo de Educação Especial ð NUESP na 

capital e o Núcleo de Altas Habilidades/Superdotação ð NAAHS, ambos tinham por 

finalidade prestar atendimento educacional especializado aos estudantes com 

necessidades especiais, e de possibilitar formação continuada aos profissionais da 

educação nas diferentes áreas da educação especial e inclusiva. 
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Aqui cabe destacar que o NUESP substituiu as UIAPS e que devido à amplitude do 

trabalho deste Núcleo nos municípios do interior do Estado fez-se necessária sua 

regulamentação por intermédio da Resolução/SED n. 2.506, de 28 de dezembro de 

2011, que dispõe sobre o funcionamento dos Núcleos de Educação Especial - NUESPs, 

e dá outras providências. O NUESP na capital está vinculado administrativa e 

pedagogicamente ao CEESPI e nos municípios do interior os técnicos que 

desempenham suas funções no NUESP estão vinculados administrativamente às 

Escolas Estaduais dos municípios e pedagogicamente à Coordenadoria de Políticas 

para Educação Especial. 

O Centro Estadual de Educação Especial e Inclusiva - CEESPI foi reorganizado pelo 

Decreto Estadual nº 14.787 de 24 de julho de 2017 e manteve em sua organização o 

Núcleo de Educação Especial ð NUESP, bem como agregou outros núcleos dada à 

demanda crescente de atendimentos, sendo Núcleo de Inserção e Acompanhamento 

da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho, Núcleo de Avaliação e 

Acompanhamento Especializado, Núcleo da Classe Hospitalar, Núcleo de Apoio à 

Família e Núcleo da Sala de Apoio Pedagógico. O Núcleo de Altas 

Habilidades/Superdotação ð NAAHS passou a ser um Centro em 24 de julho de 2017, 

pelo Decreto Estadual nº 14.786 que criou o Centro Estadual de Atendimento 

Multidisciplinar para Altas Habilidades/Superdotação ð CEAM/AHS. 

Os Núcleos de Educação Especial - NUESPs foram criados para o desenvolvimento das 

Políticas de Educação Especial da Secretaria de Estado de Educação do Estado de Mato 

Grosso do Sul. Esses núcleos em todo estado objetivam promover, articular e 

desenvolver a política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, no 

âmbito de sua jurisdição.  

 

O TRABALHO DOS NÚCLEOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL ð NUESPs 

A Resolução/SED nº 2.506, de 28 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o 

funcionamento dos Núcleos de Educação Especial - NUESPs, e dá outras providências 

apresenta as atribuições dos técnicos do NUESP que prevê no artigo quarto articular na 

comunidade escolar as práticas específicas para a inclusão dos estudantes com 

necessidades educacionais específicas, relacionadas às deficiências, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; avaliar os estudantes 

encaminhados pela equipe pedagógica da escola com os indicadores de deficiências, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; identificar e 

organizar serviços, recursos pedagógicos de acessibilidade e estratégias, considerando 
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as necessidades específicas dos estudantes público-alvo da Educação Especial; 

organizar o tipo e o número de atendimentos aos estudantes nas Salas de Recursos 

Multifuncionais; acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 

pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como 

em outros ambientes da escola, em articulação com o professor das Salas de Recursos 

Multifuncionais; estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 

estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade; orientar professores e 

famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo estudante, 

em articulação com o professor da Sala de Recursos Multifuncionais; articular-se com 

os professores da sala de aula comum, visando à disponibilização dos serviços, dos 

recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a 

participação dos estudantes nas atividades escolares; encaminhar e acompanhar os 

estudantes nos atendimentos educacionais especializados; encaminhar, após o parecer 

médico e autorização da Coordenadoria de Políticas para a Educação 

Especial/COPESP/SUPED, professores itinerantes domiciliar e hospitalar, para 

atendimentos educacionais especializados aos estudantes impossibilitados de 

frequentar as aulas; elaborar e manter atualizados os relatórios referentes aos 

atendimentos educacionais especializados dos estudantes com necessidades 

educacionais específicas; orientar e acompanhar a prática pedagógica dos professores 

de classes comuns nas atividades desenvolvidas com estudantes que apresentam 

necessidades educacionais específicas e dos profissionais que atuam nos atendimentos 

educacionais especializados; orientar as famílias ou responsáveis sobre a 

responsabilidade e importância de levar os estudantes a todos os atendimentos 

especializados; informar os órgãos competentes quando do não encaminhamento do 

educando por parte dos pais e/ou responsáveis aos atendimentos especializados; 

contribuir para a formação da comunidade escolar, promovendo estudos, debates, 

palestras voltadas à educação especial na perspectiva da educação inclusiva; emitir 

pareceres, quando solicitado pelo órgão competente; promover ações compartilhadas 

com os Centros Estaduais de atendimento ao público da Educação Especial; 

desenvolver, em articulação com o CEESPI, o atendimento educacional de Educação 

Profissional; articular, junto aos serviços de saúde, de assistência social, de transporte e 

outros, os atendimentos especializados, quando for o caso; cumprir e fazer cumprir as 

Diretrizes Nacionais da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva; avaliar 

e encaminhar estudantes com necessidades educacionais específicas da Rede Estadual 

de Ensino, para os atendimentos em instituições públicas ou privadas, quando existir 

convênios e/ou parcerias com a Secretaria de Estado de Educação.  

Hodiernamente, o Núcleo de Educação Especial - NUESP de Campo Grande/MS, conta 

com técnicos especialistas em Educação Especial que atendem 16 regiões da capital, 
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cada região é composta por cinco escolas estaduais. Esta equipe, semanalmente, 

cumpre cronograma de atendimento nessas regiões, cada técnica atua quarenta horas 

semanais. 

 

O TRABALHO COLABORATIVO MULTIPROFISSIONAL 

O Núcleo de Educação Especial de Campo Grande - NUESP conta ainda com a parceria 

de uma equipe multiprofissional com du pla formação, ou seja, profissionais da área da 

saúde com formação pedagógica sendo: fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, 

fisioterapeutas e psicólogos, trabalhando em equipe para atuar nas unidades escolares 

da Rede Estadual de Ensino em Campo Grande com o papel de auxiliar os técnicos na 

avaliação especializada e orientação à equipe escolar. Quando a característica 

individual do estudante requer um olhar específico relacionado ao comprometimento 

motor, dificuldade de comunicação e postura, bem como adaptação de mobiliário, 

utilização de recursos de tecnologia assistiva/CAA - Comunicação Aumentativa e 

Alternativa (prancha de comunicação, chaveiro de comunicação e/ou outros recursos), 

essas avaliações e orientações são realizadas por fonoaudiólogos, fisioterapeutas e/ou 

terapeutas ocupacionais, ressalva feita que essas orientações são dentro de um 

princípio de razoabilidade no contexto escolar, e que todas as adaptações são feitas 

para a plena participação do estudante no contexto da sala de aula e escola.  

Os psicólogos que trabalham juntamente com a equipe do NUESP na capital realizam 

orientações quanto ao processo cognitivo dos estudantes com deficiência intelectual 

junto aos professores e equipe escolar. Essa equipe multiprofissional trabalha em 

parceria com o NUESP na capital, sempre que necessário, e tem suas observações e 

orientações para os estudantes público da Educação Especial, também auxiliam os 

técnicos quando o estudante tem indicativos de deficiência, com isso, a equipe se vale 

da possibilidade de vários olhares e entendimentos quanto às características deste 

estudante, dentro das diferentes áreas de atuação. 
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A AVALIAÇÃO TÉCNICA-PEDAGÓGICA E OS ENCAMINHAMENTOS FRENTE 

AO PLANO EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO E AO ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO EM SALA DE RECURSO MULTIFUNCIONAL 

Na capital a avaliação pedagógica realizada com os estudantes público da Educação 

Especial, surge a partir das características individuais observadas pelos professores 

regentes, esses estudantes são encaminhados com relatório fundamentado da escola 

para que o técnico do NUESP, que após autorização dos pais, inicie uma série de 

observações para avaliação pedagógica. O técnico percebendo a necessidade de mais 

informações realiza um estudo de caso com a família e equipe escolar que contribuirá 

no percurso escolar do estudante, oferecendo posteriormente orientações específicas 

aos professores do ensino comum e quando são necessários encaminhamentos para 

atendimentos especializados.  

Ao avaliar o estudante o técnico do NUESP considera um roteiro, o qual tem por 

objetivo, apontar caminhos que contribuam para seu desempenho escolar como: o uso 

da linguagem e da comunicação, interação social recíproca, comportamentos 

específicos, utilização da Língua Portuguesa e da Matemática, foco de interesse na 

escola e na sociedade e outros aspectos que sejam relevantes, tudo isso na perspectiva 

de auxiliar o professor regente em suas práticas pedagógicas. As observações do 

estudante devem ocorrer em sala de aula, quadra da escola, intervalo, momento do 

lanche e em vários outros espaços e contexto escolar, deverá conter todas as 

informações necessárias para elaboração do Plano Educacional Individualizado. A 

elaboração e a execução do Plano Educacional Individualizado são de competência dos 

professores regentes, dos professores que atuam nas salas de recursos multifuncionais 

em articulação com os outros profissionais da equipe escolar, pode contar com a 

participação da família e do próprio estudante e estabelecer interface com os demais 

serviços da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao planejamento 

(Brasil, 2009).  

O trabalho de orientação acerca da elaboração e execução do PEI perpassa por vários 

níveis, a equipe direciona o trabalho, tendo como base para o planejamento, o 

conteúdo bimestral ofertado para a turma em que o estudante está matriculado e 

ministrado pelo regente, para complementar este plano os professores deverão 

recorrer também ao Referencial Curricular estabelecido para a Rede Estadual de Ensino 

conforme o ano em curso, realizando as adequações das atividades, vislumbrando 

sempre os objetivos e habilidades que se pretende alcançar e trabalhar com o 

estudante, com preparação e seleção de recursos pedagógicos e estratégias 
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metodológicas adequadas. Todas essas questões a equipe discute com os especialistas, 

regentes, coordenadores pedagógicos e a família em reuniões pedagógicas, palestras 

específicas e planejamentos de professores. Toda a intervenção, execução, avaliação 

estabelecidas no PEI devem ter registro constante e sistemático no diário de bordo do 

professor. 

Um trabalho de suma importância entre as atribuições dos técnicos do NUESP na 

capital é o acompanhamento do Atendimento Educacional Especializado ofertado nas 

Salas de Recursos Multifuncionais das escolas públicas da Rede Estadual de Ensino. 

Neste acompanhamento a equipe direciona o trabalho que os professores especialistas 

das Salas de Recursos Multifuncionais realizam nas escolas, após avaliação pedagógica 

e mediante relatórios fundamentados nas observações no contexto escolar e coleta de 

dados com as famílias, os técnicos encaminham os estudantes para o AEE e a 

orientação da equipe é que o professor, após o acolhimento do estudante, realize 

avaliações pedagógicas detalhadas, e a partir destas elabore o Plano Educacional 

Individualizado adequado que atenda as necessidades específicas do estudante, num 

primeiro momento a equipe do NUESP disponibiliza cópia do relatório para que o 

professor possa fundamentar inicialmente o trabalho, assim como o técnico sugestiona 

atividades, recursos e estratégias metodológicas para esse contato inicial entre 

professor e estudante.  

É importante afirmar que a Sala de Recursos Multifuncional é um espaço de 

flexibilização dos conteúdos, estratégias e recursos onde se pretende complementar a 

aprendizagem, tendo sempre como propósito o bom resultado do desempenho do 

estudante na sala de aula comum, por isso, o trabalho colaborativo entre professor 

especialista em Educação Especial e professor do ensino comum é tão importante, pois 

objetiva o processo de ensino-aprendizagem do estudante público da Educação Especial.  

O trabalho deste Núcleo é muito dinâmico, há um acompanhamento e orientação 

pedagógica intensa semanalmente nas escolas, os técnicos seguem um cronograma 

fixo semanal, verificando a funcionalidade e aplicabilidade dos recursos pedagógicos 

de acessibilidade, na sala de aula do ensino comum. Procura manter atualizadas as 

planilhas com todos os dados informativos referentes aos estudantes e escolas, bem 

como organizam os atendimentos nas Salas de Recursos Multifuncionais quanto o tipo 

de atendimento e número de estudantes de acordo com idade/ano escolar e 

diagnóstico, relacionados ao nível de desenvolvimento.  

A rotina de todo trabalho realizado pela equipe do NUESP, é sempre registrada em 

formulários específicos de atendimento, acompanhamento e encaminhamento, todos 
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devem ser redigidos de forma descritiva, com as atividades realizadas diariamente 

pelos técnicos e servirão como base de para avaliação quantitativa e qualitativa, 

verificando se os trabalhos e serviços de apoio da Educação Especial estão ocorrendo 

de forma satisfatória ou se há necessidade de ajustes para garantir o direito ao acesso 

e permanência com qualidade dos estudantes público da Educação Especial, conforme 

citado no in²cio deste artigo. òA Educa­«o, direitos de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualifica­«o para o trabalhoó. 

 

A AVALIAÇÃO TÉCNICA-PEDAGÓGICA E OS ENCAMINHAMENTOS DOS 

SERVIÇOS DE APOIO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

O diagnóstico médico e/ou laudo técnico apenas indica o tipo de deficiência, mas é a 

avaliação pedagógica realizada pelo técnico do NUESP que aponta as possibilidades 

pedagógicas para inclusão escolar do estudante público da Educação Especial, o 

resultado desta avaliação vai servir para balizar o trabalho e dar suporte para que o 

professor do ensino comum possa desenvolver o processo de ensino-aprendizagem, 

pois a escola deve acolher e educar todos os sujeitos com eficiência e é sua finalidade a 

oferta e execução de um currículo em diversos níveis sendo conceituais, 

procedimentais e atitudinais, o papel da escola não é socialização somente, escola é 

um lugar de aprendizagem, esta aprendizagem refere-se aos saberes historicamente 

construídos e transmitidos na escola.   

Essa equipe realiza um trabalho de caráter pedagógico, desde o recebimento do 

estudante no início do ano letivo, começa-se com avaliação pedagógica, entrevista com 

os pais, eleição, organização e efetivação dos serviços de apoio da Educação Especial 

entre estes, um serviço que se destaca é o atendimento em ambiente escolar ou 

domiciliar por professor de apoio especializado. Essa equipe tem o entendimento que 

para ensinar é preciso conhecer o estudante, estreitar relações, não se pode ensinar 

como se todos fossem iguais, as possibilidades não são as mesmas para todos. A 

inclusão escolar mesmo sendo garantia de lei, não se dá por decreto, é um processo 

que envolve o trabalho pedagógico dessa equipe, que pontua e orienta cada detalhe 

da aprendizagem, e essa começa de fato na avaliação pedagógica, com isso, segue 

descrição de como se dá o processo de avaliação, eleição dos serviços de apoio e 

organização destes mediante atuação direta do NUESP.  
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ORIENTAÇÕES PARA SOLICITAÇÃO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA-PEDAGÓGICA 

PARA ESTUDANTE COM INDICATIVOS DE PÚBLICO DA EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

A escola deverá solicitar avaliação técnica pedagógica ao técnico do NUESP por 

intermédio de relatório fundamentado da escola (professores regentes, coordenação 

da escola), descrevendo a necessidade do acompanhamento e avalição da equipe da 

educação especial ao estudante. Para que o técnico possa avaliar o estudante, a escola 

dever§ providenciar junto ¨ fam²lia a assinatura do òTermo de Autoriza­«o para 

Avalia­«o Pedag·gicaó (ANEXO II). 

Quanto às orientações da avaliação técnica-pedagógica para estudantes com 

indicativos de público da educação especial os técnicos do Núcleo de Educação 

Especial - NUESP deverão seguir as seguintes orientações durante avaliação 

pedagógica nas escolas: 

¶ Após o recebimento do relatório escolar, o técnico do NUESP realiza o 

primeiro acompanhamento: buscar informações na pasta de matrícula do 

estudante; observar o estudante nos espaços escolares e redigir relatório 

descritivo e fundamentado seguindo Roteiro para Avaliação Pedagógica 

(ANEXO III); agendar uma reunião com a família e caso as suspeitas e 

indícios de deficiência estejam fundamentadas, orientar a família que 

busque agendamento para consulta e exames médicos. Os registros das 

observações do estudante, das reuniões com a família e equipe escolar 

serão feitos no Termo de Registro de Avaliação Pedagógica (ANEXO IV). 

¶ Para elaboração do relatório descritivo e registrado no Termo de Registro 

de Avaliação Pedagógica, (ANEXO II) o técnico deverá observar os itens 

elencados no Roteiro para Avaliação Pedagógica (ANEXO III) e observar o 

estudante em diversos espaços escolares e situações de aprendizagem. 

Observar o estudante em sala de aula verificando sua interação com grupo, 

onde se senta, como ocorre a atenção por parte do professor, caderno de 

atividades, se há necessidade de recursos de Tecnologia Assistiva. Observar 

o estudante na quadra, pátio e intervalo, sala de recursos multifuncionais e 

demais ambientes para verificar autonomia frente às atividades de vida 

diária. Fazer as observações em pelo menos três momentos distintos. 

¶ O relatório descritivo e registrado no Termo de Registro de Avaliação 

Pedagógica (ANEXO IV) deve ser redigido na própria escola, registrando as 
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informações e orientações repassadas à equipe escolar e se necessário à 

família. O relatório deverá ser assinado pela coordenação pedagógica e/ou 

direção escolar, além dos demais envolvidos. Uma cópia deste relatório 

deverá ser entregue para coordenação pedagógica e/ou direção escolar, 

uma cópia ficará em posse do técnico do NUESP e o original deverá ser 

arquivado e protocolado com a equipe da Educação Especial nas 

Coordenadorias Regionais. 

¶ Para auxiliar a família numa possível consulta médica, a equipe escolar 

poderá disponibilizar os relatórios pedagógicos produzidos após 

observação do estudante e o técnico do NUESP poderá fazer o 

encaminhamento do estudante para avaliação clínica, mediante formulário 

de Encaminhamento para Avaliação Especializada (ANEXO V). 

¶ Ressalva feita que, o diagnóstico de deficiência é validado por uma 

avaliação multiprofissional, que inclui médico, psicólogo, fonoaudiólogo e 

terapeuta ocupacional.  

¶ Identificada características de altas habilidades/superdotação, deficiência 

auditiva, surdocegueira, surdez, deficiência visual, o técnico do NUESP 

deverá entrar em contato com a Coordenadoria de Políticas para Educação 

Especial, solicitando agendamento com os Centros de Atendimento ao 

Público da Educação Especial, para avaliação e acompanhamento destes 

estudantes.  

¶ Após observação do estudante, se constatado que o mesmo não é público 

da educação especial, o técnico do NUESP prepara uma devolutiva para 

escola e família mediante formulário Resultado da Avaliação Técnica-

Pedagógica (ANEXO VI). 

¶ Caso o estudante tenha diagnóstico de transtorno funcional específico (não 

é público da Educação Especial), o técnico do NUESP poderá encaminhar o 

estudante para Sala de Apoio Pedagógico mediante o formulário de 

Encaminhamento para acompanhamento Especializado na Sala de Apoio 

Pedagógico (ANEXO VII). 

¶ Todos os relatórios devidamente identificados, datados e assinados (termos, 

diagnósticos, encaminhamentos) deverão ser organizados em uma pasta 

seguindo uma organização por escola e período. 
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ORIENTAÇÕES DO TRABALHO DO NUESP FRENTE AO 

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO/PEDAGÓGICO DO ESTUDANTE PÚBLICO 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Os técnicos do Núcleo de Educação Especial - NUESP deverão seguir as seguintes 

orientações durante o acompanhamento dos estudantes público da Educação Especial 

nas escolas: 

¶ Seguir o cronograma semanal de trabalho.  

¶ Avisar com antecedência seu acompanhamento na escola. 

¶ Ao chegar à escola agendada é preciso solicitar permissão da 

direção/coordenação pedagógica para efetivar os acompanhamentos dos 

estudantes, público da Educação Especial. 

¶ Observar o estudante em diversos espaços escolares e situações de 

aprendizagem. Observar o estudante em sala de aula verificando sua 

interação com grupo, onde se senta, como ocorre a atenção por parte do 

professor, caderno de atividades, se há necessidade de recursos de 

Tecnologia Assistiva. Observar o estudante na quadra, pátio e intervalo, sala 

de recurso multifuncional e demais ambientes para verificar autonomia 

frente às atividades de vida diária. Conversar com professores, coordenação 

pedagógica e família para levantar informações, fazer orientações e/ou 

encaminhamentos.  

¶ O relatório descritivo e registrado no Termo de Registro do 

Acompanhamento Técnico/Pedagógico (ANEXO VIII) deve ser redigido na 

própria escola, registrando as informações e orientações repassadas à 

equipe escolar e se necessário à família. O relatório deverá estar datado e 

assinado pela coordenação pedagógica e/ou direção escolar, além dos 

demais envolvidos. Uma cópia deste relatório deverá ser entregue para 

coordenação pedagógica e/ou direção escolar, uma cópia ficará em posse 

do técnico do NUESP e o original deverá ser arquivado e protocolado com a 

equipe da Educação Especial nas Coordenadorias Regionais. 

¶ O técnico do NUESP encaminhará o estudante público da Educação Especial, 

que apresentar necessidade de acompanhamento e atendimento clínico 

especializado, para instituições conveniadas mediante formulário de 

Encaminhamento para Atendimento Especializado (ANEXO IX). Este 
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formulário devidamente preenchido será entregue para coordenação 

pedagógica que fará o repasse para família.  

¶ Todos os relatórios devidamente identificados, datados e assinados (termos, 

diagnósticos, pareceres e encaminhamentos) deverão ser organizados em 

uma pasta seguindo uma organização por escola e período. 

¶ De acordo com as características individuais do estudante público da 

Educação Especial, o técnico do NUESP fará o encaminhamento para um ou 

mais serviços de apoio da Educação Especial, sendo estes: Atendimento 

Educacional Especializado em Sala de Recursos Multifuncional; SEM e 

Professor de apoio especializado em ambiente escolar/domiciliar. 

¶ O encaminhamento para o Atendimento Educacional Especializado em Sala 

de Recurso Multifuncional - SRM será feito mediante formulário 

Encaminhamento para Atendimento Educacional Especializado em Sala de 

Recurso Multifuncional - SRM (ANEXOS X); 

¶ O serviço do profissional de apoio, como uma medida a ser adotada pelos 

sistemas de ensino no contexto educacional deve ser disponibilizado 

sempre que identificada a necessidade individual do estudante, visando à 

acessibilidade à comunicação e à atenção aos cuidados pessoais de 

alimentação, higiene e locomoção; 

¶ Dentre os aspectos a serem observados na oferta desse serviço educacional, 

destaca-se que esse apoio destina-se aos estudantes que não realizam as 

atividades de alimentação, higiene, comunicação ou locomoção com 

autonomia e independência, possibilitando seu desenvolvimento pessoal e 

social; 

¶ Justifica-se quando a necessidade específica do estudante não for atendida 

no contexto geral dos cuidados disponibilizados aos demais estudantes; 

¶ Não é substitutivo à escolarização ou ao atendimento educacional 

especializado, mas articula-se às atividades da aula comum, da sala de 

recursos multifuncionais e demais atividades escolares; 

¶ Esse serviço deve ser compreendido a luz do conceito de adaptação 

razo§vel que, de acordo com o art. 2Ü da CDPD (ONU/2006), s«o: ò[...] as 

modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 

desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 
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assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentaisó. 

Diante do exposto e após observação e avaliação da equipe do NUESP este elege e 

encaminha, se necessário for, professor de apoio especializado para atuar em ambiente 

escolar e/ou domiciliar. Para encaminhamento de professor de apoio em ambiente 

domiciliar faz-se necessária justificativa fundamentada do afastamento escolar por 

meio de parecer médico. 

A equipe do NUESP orienta os professores de apoio especializados no processo de 

construção de práticas pedagógicas na sala de aula e discute o currículo, analisa o que 

se pode adaptar para o estudante, realiza um trabalho numa perspectiva colaborativa 

envolvendo o professor regente, a família, professor da Sala de Recursos 

Multifuncional, coordenação escolar e outros membros da equipe escolar sempre que 

necessário. O professor de apoio especializado é acompanhado em seu trabalho, 

subsidiado por essa equipe, orientado para que suas ações aconteçam em parceria 

com o regente. É um trabalho que envolve a cooperação entre o professor do ensino 

comum e o professor da educação especial, os quais atuam juntos na mesma classe, 

quando há a presença de um ou mais estudantes com que demandam atenção 

diferenciada, a bidocência é um trabalho que acaba favorecendo todos os estudantes, 

as adequações pedagógicas são suportes pedagógicos oferecidos para todos. 

Professores não devem trabalhar sozinhos, mas em equipes, de modo que possam 

construir propostas com objetivos comuns para garantir a escolarização de todos os 

estudantes.  

A mediação compartilhada proporciona refletir sobre a prática e a oportunidade de 

aprender uns com os outros, são novas formas de lidar com as situações de ensino que 

os desafiam. Dividir as responsabilidades de planejar, ensinar e avaliar os 

procedimentos do processo ensino-aprendizagem é de ambos, esse pressuposto fica 

claro desde a matrícula do estudante e deve perpassar na sua permanência na escola 

com qualidade, e esse diálogo acontece sempre no decorrer do ano letivo em horários 

de planejamento, reuniões pedagógicas, palestras e estudo específico de caso. Na 

orientação que essa equipe faz aos professores traz-se à luz que todos os agentes 

envolvidos deverão trabalhar com as diversas possibilidades de aprendizagem que os 

estudantes apresentam.  

Os professores de apoio especializados em parceria com os professores que atuam na 

sala de recurso multifuncional são orientados pelo NUESP para observar as 
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potencialidades dos estudantes, trabalharem na perspectiva da eficiência e qualidade 

de ensino. Os atendimentos educacionais especializados são serviços oferecidos pela 

Rede que devem ser valorizados, e os especialistas são orientados para motivarem a 

participação dos estudantes, o percentual máximo de frequência é solicitado, se há 

demasiada ausência dos estudantes, orienta-se que, por meio da coordenação 

pedagógica, os pais sejam convocados para justificarem os impedimentos provisórios 

no comparecimento do estudante, seja na sala de aula comum, seja na SRM. Essa 

equipe também orienta que professores de apoio especializados em ambiente escolar 

e da sala de recurso multifuncional ð SRM são professores da escola, vinculados 

administrativa e pedagogicamente na escola e que todo assunto relacionado ao 

atendimento, desempenho e outros no contexto escolar devem ser registrados no 

diário de bordo dos professores e tratados conjuntamente com a coordenação 

pedagógica da unidade escolar e que se necessária interlocução com a família, esta 

deve acontecer com a participação efetiva da equipe escolar e da Educação Especial.  

O professor regente e professor de apoio especializado precisam ter uma organização 

e interlocução de trabalho que lhe permitam conhecer cada estudante, para se 

construir uma relação de respeito e parceria dentro da escola, esta por sua vez deve 

pontuar esse trabalho colaborativo em sua proposta política pedagógica. 

Neste momento há que se ressalvar que o NUESP em Campo Grande é referência para o 

trabalho dos NUESPs nos municípios do interior de Mato Grosso do Sul, que dada às 

especificidades da atuação destes Núcleos, estes além das atribuições elencadas neste 

artigo devem dirimir questões relativas às diversas deficiências, transtornos ou altas 

habilidades/superdotação juntamente com a equipe técnica e pedagógica dos Centros 

Estaduais de Atendimento ao Público da Educação Especial, especialmente no que se refere 

à eleição e encaminhamento para um ou mais serviços de apoio da Educação Especial 

sendo estes: instrutor mediador modalidade sinalizada - IMMS (estudante com surdez que 

está em processo de aquisição da Libras), tradutor intérprete de LIBRAS (estudantes com 

surdez com fluência em Libras), instrutor mediador modalidade oral - IMMO (estudante 

com deficiência auditiva), guia-intérprete (estudante com surdocegueira), instrutor 

mediador (estudante com surdocegueira) e professor de apoio especializado. 

O trabalho do NUESP vem se destacando no Estado de Mato Grosso do Sul, esta equipe 

vem desenvolvendo um trabalho de qualidade, sempre fundamentado nos aportes teóricos 

da Educação Especial e na experiência de anos de atuação. Ano a ano a inclusão vem 

crescendo, os profissionais estudando, capacitando-se, buscando os cursos de pós-

graduação na área, as Universidades, tanto públicas, quanto privadas têm investido nos 

cursos de especialização.  
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CONSIDERAÇÕES 

A pesquisa bibliográfica teve como objetivo fazer um resgate de como se deu o início 

do trabalho com os estudantes público da Educação Especial no Estado de Mato 

Grosso do Sul, sua continuidade e relato sobre a inclusão escolar até o momento atual. 

O Estado de Mato Grosso do Sul se engajou no desenvolvimento da Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, por meio da criação, 

organização e reorganização dos Centros de Atendimento ao público da Educação 

Especial, diretamente ligados a Coordenadoria de Políticas para Educação Especial ð 

COPESP/SUPED/MS.   

Procurou-se descrever a organização do Núcleo de Educação Especial ð NUESP, 

estrutura e funcionamento deste Núcleo no MS, o trabalho tem funcionado 

respeitando critérios legais, com ampliação dos Centros de Atendimento ao Público da 

Educação Especial, primando por um Atendimento Educacional Especializado específico 

às necessidades de cada grupo, em que os profissionais têm procurado cada vez mais 

se qualificar, há investimentos nas formações continuadas periodicamente para os 

especialistas atuantes nos serviços e acompanhamento da equipe técnica nas escolas.  

Em relação à Educação Inclusiva podemos afirmar que no MS se apresenta como 

modelo em outros estados do Brasil.  

Vale ressaltar que apesar das garantias legais, ainda enfrentamos inúmeras barreiras 

para efetivar uma Educação Inclusiva, como: adequar o manejo eficaz na sala de aula, a 

chegada de um estudante que apresente singularidades no processo educacional, 

dificuldades de acessibilidade física e curricular em algumas escolas, práticas avaliativas 

homogêneas numa perspectiva quantitativa em detrimento da qualitativa, relutância 

frente a um trabalho colaborativo e tantas outras situações presentes no cotidiano da 

maioria das escolas, essas são barreiras não só arquitetônicas, quanto atitudinais, em 

decorrência disso, todas as equipes vêm intensificando ações que procuram a 

minimização dessas problemáticas, pois acredita-se que a inclusão escolar não ocorre 

somente por meio da legislação, mas pela mudança de atitude de todos. 
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NÚCLEO DE INSERÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE 

TRABALHO 
 

Ângela Maria Dias da Silva  

Franciele Aparecida de Freitas  

Jéssica Rabelo Nascimento 

 
Aborda-se, nesta pesquisa, a situação das Pessoas com Deficiência (PCD) no mercado 

de trabalho e as dificuldades encontradas pelas mesmas, que não são poucas, apesar 

do fato da garantia de direitos prescrita legalmente por lei.  

Em uma pesquisa realizada pelo IBGE no ano de 2010, cerca de 23,9% da população 

brasileira declarou ter algum tipo de deficiência. Mesmo sendo uma parcela 

considerável da população, sabe-se que o tratamento oferecido às PCD é diferenciado 

ð e não no sentido positivo da palavra. Tais pessoas costumam defrontar diariamente 

com dificuldades e falta de estrutura para recebê-las, pois muitos lugares ainda não 

possuem adaptação necessária como: banheiro adaptado, rampas de acesso, máquina 

sonorizada, entre outros. 

Tratando-se do mercado de trabalho, no Brasil, as PCDs estão amparadas pela Lei nº 

8.213/91, popularmente conhecida como Lei de Cotas, que deve vir atrelada à Lei da 

Acessibilidade nº 10.098, que visa garantir as melhores condições possíveis para uma 

pessoa com deficiência, e como sabemos, não é seguida rigidamente. 

O propósito de toda soc iedade deve ser a inclusão social de pessoas com deficiência, 

para proporcionar melhor qualidade de vida, além de explicitar o respeito pelas 

diferenças pessoais. 

No estado de Mato Grosso do Sul, a Secretaria de Estado de Educação possui o Centro 

Estadual de Educação Especial e Inclusiva ð CEESPI, por intermédio do Núcleo de Inserção e 

Acompanhamento da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho, tem como objetivo 

promover a inclusão das pessoas com deficiência em empresas privadas, visando cumprir a 

Lei nº 13.146, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

Essa legislação trata sobre os direitos das pessoas com deficiência, entre esses direitos está 

a oferta de profissional de apoio, e punições para quem impedir ou dificultar o acesso a 

vaga de trabalho em razão da deficiência (BRASIL, 2015).  
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PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO BRASIL 

De acordo com o censo demográfico de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro e 

Estatístico (IBGE), 45,6 milhões de brasileiros declararam ter algum tipo de deficiência. 

Esse número representa 23,9% da população brasileira. A esse respeito, entende-se 

como pessoa com deficiência: 

[...] uma pessoa que possui algumas limitações de ordem física, mental 

ou sensorial, sendo que apenas essa limitação a faz ser diferente de 

pessoas julgadas ònormaisó; ®, antes de tudo, uma òpessoaó, que tem, 

entre seus atributos pessoais, falha em alguma das áreas visual, 

motora, auditiva, mental ou em mais de uma dessas áreas; é aquela 

que apresenta perda ou diminuição da capacidade: intelectual (DM), 

motora (DF), auditiva (DA), visual (DV) com consequente falha na 

adaptação às demandas da sociedade. Quando há dois tipos de 

deficiência associados, define-se como deficiência múltipla; conceitua-

se o deficiente como a pessoa cuja eficiência não lhe permite 

desempenhar as atividades globais ou específicas (FAGUNDES, 2008, 

p. 10). 

 

Foram pesquisadas as deficiências visuais, auditivas, intelectuais e motoras, além de 

seus graus de severidade. Entre os entrevistados, a deficiência mais recorrente foi à 

visual, chegando a 35,7 milhões de pessoas no país. Desse total, 6,5 milhões disseram 

ter dificuldades severas, 6 milhões afirmaram possuir dificuldade em enxergar e 506 mil 

afirmaram, na pesquisa, serem cegos. 

A deficiência visual tem dois grupos distintos: cegueira e baixa visão. A cegueira sendo 

uma alteração grave ou total de uma ou mais funções da visão, afetando a capacidade 

de perceber cor, tamanho, distância, forma ou movimento. 

A Baixa visão sendo decorrente de inúmeros fatores isolados ou associados, como, 

baixa acuidade visual, redução do campo visual, alterações corticais ou sensibilidade ao 

contraste, que dessa forma, interferem ou limita o desempenho visual. 

Em segundo lugar, 13,2 milhões de pessoas afirmaram ter algum grau da deficiência 

motora o equivalente a 7% dos brasileiros. A deficiência motora severa teve uma 

declaração de 4,4 milhões de pessoas. Ainda sobre esse tópico, mais de 734,4 mil 

alegaram não conseguir caminhar ou subir escadas, enquanto outros 3,6 milhões têm 

grandes dificuldades de locomoção. 
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A deficiência física se refere ao comprometimento do aparelho 

locomotor que compreende o sistema Osteoarticular, o Sistema 

Muscular e o Sistema Nervoso. As doenças ou lesões que afetam 

quaisquer desses sistemas, isoladamente ou em conjunto, podem 

produzir grandes limitações físicas de grau e gravidades variáveis, 

segundo os segmentos corporais afetados e o tipo de lesão ocorrida 

(BRASIL, 2006, p. 28). 

 

Com 9,7 milhões ficaram as pessoas com deficiência auditiva, sendo 5,1% da 

população. A deficiência auditiva severa foi apontada por 2,1 milhões dos 

entrevistados. Entre esses, 344,2 mil são surdas e outras 1,7 milhões possuem grandes 

dificuldades de ouvir. 

Conforme o Decreto 5.396 de 2004, art.70, Capitulo IX é considerada deficiência 

auditiva perda bilateral, parcial ou total de 41 db aferida audiograma nas frequências 

de 500 hz a 1000 hz, 2000 hz e 3000 hz, sendo a incapacidade total ou parcial da 

audição devido a problemas no aparelho auditivo podendo ser leve, moderada, 

acentuada, severa, profunda ou ausência total de audição (BRASIL, 2004). 

A deficiência intelectual foi apontada por 2,6 milhões de brasileiros. Apresentando um 

funcionamento intelectual significativo inferior à média, referindo manifestações antes 

dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades, como: 

comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização dos recursos da 

comunidade, saúde e segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho. 

A deficiência mental como comprometimento cog nitivo relacionado 

ao intelecto teórico (capacidade para utilização das formas lógicas de 

pensamento conceitual), que pode também se manifestar no intelecto 

prático (capacidade para resolver problemas de ordem prática de 

modo racional), que ocorre no período de desenvolvimento, ou seja, 

até os 18 anos de idade (SANTA CATARINA, 2006, p.23). 

 

Existem algumas condições associadas à Deficiência Intelectual, como a síndrome de 

Down, síndrome do X frágil, síndrome de Escalante, a Fenilcetonúria, Síndrome de 

Prader-Willi, síndrome de Angelman e síndrome Alcoólica Fetal. 

LEI DE COTAS - INSERÇÃO DE PCD NO MERCADO DE TRABALHO 

Vive-se um período em que o sistema capitalista impõe às pessoas exigências de 

maiores qualificações a cada dia. Dessa forma, cria-se um sistema de concorrência, em 

que o mais competente terá melhores oportunidades. Isso ocorre devido à restrição 
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que se forma no mercado, que passa a demandar um alto grau de capacitação de cada 

um dos contratados. 

Desta maneira, na ausência de oportunidade para todos, acentua-se a desigualdade e o 

desemprego, a disputa por vagas no mercado de trabalho se intensifica. Nessa 

perspectiva, ao tratarmos de pessoas com deficiência, percebe-se que o cenário de 

trabalho se torna ainda mais exigente, no qual os candidatos enfrentam preconceito e 

falta de acessibilidade. 

No Brasil, a inserção no mercado de trabalho das PCD está amparada pela Lei 8.213/91, 

de julho de 1991, popularmente conhecida como Lei de Cotas. No artigo 93, os incisos I 

a IV mostram, de forma clara, a porcentagem de vagas de acordo com o número de 

empregados em uma determinada empresa. 

Artigo 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está 

obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) 

dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras 

de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

I - até 200 empregados......................................................2%; 

II - de 201 a 500.....................................................................3%; 

III - de 501 a 1.000................................................................4%; 

IV - de 1.001 em diante......................................................5%.  (Brasil, 1991). 

 

E dentro dessas empresas, conforme o artigo III da Convenção Interamericana para a 

eliminação de todas as formas de descriminação contra as pessoas òportadorasó de 

deficiência, os funcionários devem compreender a situação do outro, a fim de banir 

qualquer atitude que demonstre preconceito, dissemine a superioridade perante os 

òportadoresó de defici°ncia e transmita a desigualdade (BRASIL, 1992). 

Nesse sentido, segundo Sassaki, o papel das empresas é essencial para a difusão da 

igualdade dentro da própria empresa, no meio coorporativo e, principalmente, para a 

sociedade 

As empresas se tornam verdadeiramente inclusivas na medida em que 

suas motivações não se restrinjam ao cumprimento da Lei de Cotas e, 

sim, que se fundamentem na crença de que a contratação de pessoas 

com deficiências e o consequente atendimento às suas necessidades 

especiais beneficiam a todos, inclusive as próprias empresas, e 

refletem conceitos altamente valorizados no Século XXI (2006, p. 44). 
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A inserção no mercado de trabalho é direito, independente do seu tipo de deficiência e 

grau de comprometimento. A falta de inform ação da população, no entanto, nos faz 

presenciar diversos casos de discriminação e exclusão. 

Bolinhini Junior (2004, p.31) lembra que a organização deve ter preocupação com o 

local de trabalho de uma PCD: ògarantindo a perfeita acessibilidade, adaptando o local, 

as instalações e desenvolver um efetivo treinamento para que o portador de 

necessidade especial possa ser um empregado produtivoó. Ou seja, entende-se que a 

empresa, além de oferecer vagas, tem a obrigação de proporcionar as condições 

adequadas para a realização do trabalho das PCD, para que possam desenvolver as 

atividades, da mesma forma, que as pessoas sem deficiência, as quais não podem 

receber benefícios ou vantagens. 

 

FISCALIZAÇÃO 

No Brasil um órgão que atua na fiscalização para o cumprimento da Lei n° 8.213/91, de 

julho de 1991, é o Ministério do Trabalho. Este atua para que a contratação das PCDs 

ocorra da melhor maneira possível, incentivando e cobrando das empresas 

responsabilidade legal e social (BRASIL, 1991). 

Dessa maneira, caso a empresa não cumpra a legislação, poderá sofrer multa, o valor 

varia de R$ 2,28,05 a R$284,402,57, além de ficar sob fiscalização, até que a lei seja 

cumprida. Vale ressaltar que para a realização do cálculo, será levado em conta seu 

porte e número de funcionários não preenchidos,  

As empresas que têm acessibilidade, porém não realizaram adaptações necessárias de 

acordo com as novas exigências, como o não fornecimento de Tecnologia Assistiva, 

apresentam dessa forma, um fator discriminatório; nesse caso, a multa é 10 vezes maior 

que o valor do salário pago pelo empregador com acréscimo de 50%, em caso de 

reincidência. Contudo, frisamos que o trabalho de fiscalização é realizado pelo 

Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

 

LEI DA ACESSIBILIDADE 

A inclusão das pessoas com deficiência deve acontecer desde as atividades diárias, serviços 

e informações. Além do respeito pelas diferenças pessoais. Nessa perspectiva as ações 

devem acontecer, um dos exemplos são as rampas de acesso e banheiros adaptados. 
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De acordo com a legislação, a empresa deve conscientizar todos os seus trabalhadores, 

para eliminar as barreiras e promover a sua interação com os demais funcionários. E é 

nesse sentido que atua a Lei n° 10.098, de dezembro de 2000, chamada de Lei da 

Acessibilidade. 

Conforme  a Instrução  Normativa nº 20/01,  da  Secretaria de  Inspeção  do  Trabalho,  

a empresa deverá ter meios e recursos para que uma PCD apresente bom desempenho 

no trabalho, considerando as suas limitações. 

Os apoios especiais seriam: orientação, supervisão e ajudas técnicas, tecnologia de 

acesso ao computador e à internet para as pessoas com deficiência visual e motora, 

livros falados, serviços de impressão em Braille, banheiros adaptados para pessoas que 

utilizam cadeiras de rodas, corrimão nas paredes para o acesso e locomoção, dentre 

outros auxílios que permitam compensar uma ou demais limitações, sejam elas 

funcionais motoras, sensoriais ou mentais. Contudo, esses apoios especiais não são 

uma realidade como deveriam ser, muitas empresas não cumprem a obrigatoriedade 

da acessibilidade no meio de trabalho. 

Conquanto, o acesso a informação é fundamental, devendo ser disponibilizado na 

empresa, por exemplo, manuais e instruções relativas ao ponto de trabalho de cada 

pessoa, de forma a serem compreendidas por sujeitos com diferentes tipos de 

deficiência. 

 

LEI DE INCLUSÃO 

Em seu artigo primeiro, o Estatuto da Pessoa com Deficiência institui a Lei nº 13.146 - 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - de julho de 2015, cujo objetivo é 

garantir que, em condições de igualdade, as pessoas com deficiência possam exercer 

seus direitos, prezando sempre por sua inclusão na sociedade (BRASIL, 2015). 

"O princípio da inclusão se baseia na aceitação das diferenças 

individuais e na valorização do indivíduo, sabendo aceitar a 

diversidade, num processo de cooperação e conhecimento" (BAHIA, 

2002). 

 

O indivíduo deve ser tratado de forma isonômica, não como um doente, por apresentar 

particularidades, seja física ou motora, mental ou de comunicação. Entretanto, existe 

ainda a segregação, impedindo que pratiquem quaisquer atos civis, seja de forma 

parcial ou integral. 
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O artigo quinto afirma que a pessoa com deficiência será protegida de qualquer 

atitude que demonstre preconceito e tratamento injusto. É fundamental que  essa 

forma de pensamento discriminatório e desigual seja extinta, pois interfere diretamente 

na socialização de um indivíduo, além de afetar sua autoestima e prejudicar o processo 

de aceitação pessoal (BRASIL, 2015).  

òUma sociedade inclusiva ® aquela capaz de contemplar, sempre, 

todas as condições humanas, encontrando meios para que cada 

cidadão, do mais privilegiado ao mais comprometido, exerça o direito 

de contribuir com seu melhor talento para o bem comumó (WERNECK, 

2003). 

 

Ou seja, em um contexto geral, para que uma sociedade evolua, é necessário haver 

inclusão de pessoas diferentes, sem que haja segregação, pois compreender a 

diferença do outro é agregar em si mesmo. 

 

NÚCLEO DO MERCADO DE TRABALHO 

No estado do Mato Grosso do Sul há a Coordenadoria de Políticas para Educação 

Especial - COPESP, que atua juntamente com Centro Estadual de Educação Especial e 

Inclusiva ð CEESPI, nessa perspectiva. O Centro é composto por núcleos, dentre eles o 

Núcleo de Inserção e Acompanhamento da Pessoa com Deficiência no Mercado de 

Trabalho. 

De acordo com Marx (1988), o trabalho é o que faz do homem um ser humano, com o 

trabalho os indivíduos se humanizam, ou seja, o desenvolvimento começa quando se 

inicia o trabalho. E nesse sentido, o Núcleo desenvolve seu trabalho, com seu objetivo 

de preparar e acompanhar o estudante para que eles se desenvolvam e iniciem sua 

caminhada no mercado de trabalho. 

O trabalho realizado pelo Núcleo do Mercado de Trabalho ocorre da seguinte maneira: 

primeiramente ocorre a apresentação nas empresas juntamente com os gestores e 

colaboradores, com o intuito de sensibilizar para oferta de vagas, sendo vagas 

asseguradas por lei para as pessoas com deficiência, e dessa maneira, mostrando o 

trabalho realizado pelo núcleo, que dispõe de acompanhamento especializado desde 

entrevista a efetivação do trabalho dos candidatos. 
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Núcleo do Mercado de Trabalho, juntamente com os técnicos e psicólogos 

especialistas em educação especial do CEESPI, realizam palestra nas empresas 

informando às práticas que podem favorecer o processo de inclusão no ambiente de 

trabalho, como adaptações em: rampas de acesso, banheiros adaptados e recursos de 

apoio especiais, além da conscientização de todos colaboradores quanto aos novos 

funcionários, evitando assim, sofrimentos acerca de qualquer tipo de di scriminação no 

ambiente de trabalho. Tais ações ocorrem por intermédio de acordos firmados entre 

familiares e empresas sob mediação do Núcleo supracitado. 

No CAEE ð Centro de Atendimento Educacional Especializado do CEESPI é ofertado de 

forma gratuita o curso de Habilidades Básicas e Auxiliar Administrativo, com carga 

horária de doze horas, ministrado por professores especializados em educação 

especial. Sendo um curso básico de preparação para a inserção no mercado de 

trabalho. 

Após a realização do curso e com a oferta de vaga, o núcleo realiza todo o processo de 

entrevista para a seleção na empresa, os candidatos são acompanhados pelos técnicos 

especializados em educação especial, e quando necessário, um técnico intérprete de 

Libras que acompanha e realiza toda a interpretação do entrevistador e entrevistado, 

de maneira simultânea. Dessa forma, objetiva-se estruturar um processo igualitário 

para o candidato com deficiência auditiva. 

 

CURSO DE HABILIDADES BÁSICAS E AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

O Curso de Habilidades Básicas oferecido pelo Núcleo do Mercado de Trabalho do 

CEESPI, consiste em introduzir conceitos que abordam e sedimentam questões 

pertinentes aqueles que necessitam de habilidades básicas, contribuindo para uma 

formação adequada à PCD, para seu pleno exercício de cidadania, e assim durante todo 

o decorrer do curso há trocas de informações entre o professor e o estudante, bem 

como o fornecimento do suporte para uma nova aprendizagem. As informações 

prestadas referem-se ao mercado de trabalho, seus direitos e deveres, regras e 

procedimentos legais que devem ser seguidos. Dessa forma, as atividades do curso são 

voltadas para a formação do raciocíno elaborado, e a construção da cidadania e sobre 

os cuidados pessoais. 

Os cursos oferecidos, além de promover o crescimento profissional e pessoal, possibilita à 

PCD informações do dia a dia, sendo compatíveis com a função a ser ocupada no mercado 

de trabalho, além do processo de adaptação do ambiente de trabalho. 
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Sendo assim, a proposta para à PCD estabele a preparação desses sujeitos para um 

novo contexto, auxiliando-os no desenvolvimento de hábitos e atitudes que adequem 

às  exigências do mercado. 

No curso são orientados quanto às documentações necessárias, direitos e deveres do 

trabalhador, a importância dos valores, atitudes, compromisso, higiene e aparência 

pessoal, motivação, assiduidade, além de possibilitar a PCD orientações sobre o regime 

CLT, no mercado de trabalho e um bom nível de autonomia pessoal. 

Dessa forma, com base na presente pesquisa, a disputa no mercado de trabalho acaba 

interferindo na vida da PCD, seja de modo positivo ou negativo, dessa maneira 

procura-se auxiliar com suporte teórico, para prestar auxílio favorecendo a inserção 

desse sujeito no mercado de trabalho em um ambiente altamente competitivo.  

Para a presente pesquisa, primeiramente realizou-se uma busca bibliográfica. Ademais, 

utilizou-se a pesquisa de campo por meio de uma aplicação de questionário com 

perguntas relativas ao ambiente e dificuldades do trabalho. De acordo com Marconi 

(1990), a pesquisa de campo tem como objetivo conseguir informações e resultados 

acerca de um problema, no qual se procura respostas que queiram comprovar ou 

descobrir novas hipóteses. Assim, para ter um contato mais próximo dessa realidade e 

coletar diferentes pontos de vista, procuramos conversar com próprios funcionários do 

CEESPI e estudantes que participaram do curso e foram inseridos no mercado de 

trabalho. 

 

PESSOAS INSERIDAS NO MERCADO DE TRABALHO 

O CEESPI juntamente com o Núcleo do Mercado de Trabalho vem realizando inserções 

da PCD no mercado de trabalho, de acordo com dados coletados com os técnicos 

durante o primeiro semestre de 2017, foram realizadas inserções de nove candidatos, 

dos quais dois são funcionários com deficiência intelectual, cinco com deficiência 

auditiva, um com deficiências múltiplas (intelectual e auditiva) e um com transtorno do 

espectro autista - TEA. 

No segundo semestre do ano de 2017, o núcleo realizou a inserção de vinte pessoas 

em empresas na cidade de Campo Grande-MS. Dos vinte funcionários doze são 

pessoas com deficiência intelectual, seis com deficiente auditiva, um com nanismo e 

um com TEA. 
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Já neste ano de 2018, durante o primeiro semestre, os técnicos realizaram a inserção de 

quinze funcionários, sendo três com deficiência intelectual e doze com deficiência 

Auditiva. 

Percebe-se desde o primeiro semestre do ano anterior, que a demanda e oferta das 

vagas vem aumentando gradativamente, sendo um reflexo da procura por empresas 

que estão mais interessadas em inserir pessoas com deficiência no seu quadro de 

funcionários. Acredita-se que isso ocorra em decorrência da cobrança do Ministério do 

Trabalho e do empenho do Centro Estadual de Educação Especial e Inclusiva, na busca 

de ofertas de vagas e de preparação de pessoas com deficiência para essas atividades. 

Para refletir sobre as ações desenvolvidas pelo núcleo, a equipe de técnicos realizou 

alguns questionários com funcionários inseridos nas empresas e seus respectivos 

gestores e supervisores, com perguntas pertinentes sobre o relacionamento, ambiente 

de trabalho e liderança. 

Os questionários para os gestores tiveram perguntas referentes às adaptações de 

acessibilidade, sobre a colaboração dos funcionários em relação ao processo de 

inclusão, e se as pessoas com deficiência inseridas realizavam as atividades exigidas 

para a função. Das cinco empresas pesquisadas, todas relataram que seguem a 

legislação em relação à acessibilidade. Apenas uma, ainda realizando as adaptações 

necessárias. Em relação ao processo de inclusão disseram que necessitam de apoio de 

especialistas para ajudar na orientação dos funcionários. E que os funcionários com 

deficiência estão conseguindo desenvolver as atividades laborais para a função 

designada. 

Para os funcionários, foram feitos questionamentos quanto ao tipo de liderança 

praticada na empresa, sobre o relacionamento com seus respectivos gestores e colegas 

de trabalho, e se a empresa possuía adaptações necessárias para desenvolvem suas 

funções. 

Em relação ao relacionamento com os respectivos gestores e os funcionários, 

responderam que este é bom. Quanto aos recursos de acessibilidade, as pessoas que 

foram inseridas nas empresas, disseram que os recursos estão adequados, com rampas, 

banheiro adaptado, imagens para facilitar a comunicação, máquinas sonorizadas e 

outras. Apenas um funcionário pesquisado disse que a empresa onde trabalha não tem 

acessibilidade, porém encontra-se em processo de adaptação. 
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Os supervisores das empresas foram questionados quanto às ações dos técnicos que 

acompanham e orientam esse processo. Todos responderam que esse trabalho é 

importante, pois ajuda na conscientização dos trabalhadores da empresa e assim, 

resultam em uma melhora no processo de inclusão, do respeito às diferenças e 

qualidade dos serviços prestados pelas pessoas com deficiência. 

 

CONSIDERAÇÕES 

A inserção das pessoas com deficiência no mercado de trabalho tem amparo legal da 

Lei nº 8.213, denominada como Lei das Cotas, Lei nº 13.146, Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência e Lei n° 10.098, mais conhecida como Lei da Acessibilidade. 

E nessa perspectiva o Centro Estadual de Educação Especial e Inclusiva ð CEESPI, por 

intermédio de um de seus núcleos tem conseguido suprir as necessidades para à 

inserção das pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 

O Núcleo de Inserção e Acompanhamento da Pessoa com Deficiência no Mercado de 

Trabalho realiza seu trabalho das seguintes maneiras: apresentação nas empresas 

juntamente com gestores e colaboradores, com o objetivo de sensibilizar para a oferta 

de vagas para as pessoas com deficiência. Após a captação de vagas são realizadas 

palestras com os familiars, objetivando o esclarecer quanto à inserção no mercado de 

trabalho, desenvolvimento profissional e a autonomia às pessoas com deficiência. 

Dessa maneira, após acordo firmado com familiares e empresas, o núcleo realiza 

juntamente com técnicos e psicólogos especialistas em educação especial a inserção 

do estudante com deficiência no mercado de trabalho. 

Com dados obtidos pela pesquisa, chegamos às seguintes conclusões: a primeira 

conclui que todos os gestores das empresas reconhecem e valorizam o trabalho 

desempenhado pelo núcleo; segundo os funcionários com deficiência, há mais 

segurança por terem a mediação dos técnicos especialistas do CEESPI. 

Dessa maneira, explicita-se a importância da mediação de profissionais especializados 

no acompanhamento desse trabalho realizado pelo Núcleo de Inserção e 

Acompanhamento da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho, desde a 

sensibilização familiar e empresarial, ao efetivo desenvolvimento pessoal e profissional 

da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. 
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O FUNCIONAMENTO DAS SALAS DE APOIO 

PEDAGÓGICO A PARTIR DA REORGANIZAÇÃO DAS 

BRINQUEDOTECAS NO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
 

Daniela Fernanda Viduani Sopran Gil 

 

Neste capítulo abordaremos a transição das Brinquedotecas para Salas de Apoio 

Pedagógico no ano de 2017 e o motivo pelo qual essa transição se fez necessária no 

atendimento aos estudantes da Rede Estadual de Ensino do Mato Grosso do Sul, que 

possuem dificuldade de aprendizagem em seus processos de consolidação da 

alfabetização, na perspectiva do letramento e da consciência fonológica. 

Durante os anos de 2013 a 2016, as Brinquedotecas, que estiveram vinculadas à 

Coordenadoria de Políticas em Educação Especial/Superintendência de Políticas em 

Educação da Secretaria de Estado de Educação, ocuparam seu espaço nas escolas 

Estaduais do Mato Grosso do Sul, com o propósito de atender os estudantes com 

ònecessidades espec²ficasó (termo utilizado em documento orientador da SED/MS para 

definição do atendimento nas Brinquedotecas no ano de 2013). Tendo sido 

caracterizado como Atendimento Educacional Especializado (AEE), com o objetivo de 

ampliar as possibilidades de aprendizagem por meio da òliberdade, espontaneidade e 

prazeró (termos utilizados em documento orientador da SED/MS para defini­«o dos 

objetivos no atendimento das Brinquedotecas no ano de 2013), visando a articulação 

entre o brincar e o aprender.  

A proposta e a definição inicial do público das Brinquedotecas durante esse período 

foram estudantes da Rede Estadual com deficiência física, deficiência intelectual, 

deficiência visual e deficiência auditiva, altas habilidades/superdotação, transtornos 

globais do desenvolvimento, síndromes e transtorno do déficit de atenção com ou sem 

hiperatividade. Esses estudantes não foram divididos por segmentos, pois a 

Brinquedoteca é um espaço único dentro da escola, nela são colocados estudantes 

com deficiência, juntamente a estudantes sem deficiência, pois Transtorno do Déficit de 

Atenção com ou sem Hiperatividade, não é deficiência, mas sim um transtorno 

funcional. 
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No ano de 2016, havia na Rede Estadual de Ensino aproximadamente mil e cem 

estudantes matriculados do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, cadastrados como 

Deficientes Intelectuais. No entanto, muitos desses possuem apenas dificuldades na 

aquisição do sistema de escrita alfabética ou diagnóstico de transtornos funcionais, e 

mesmo sem nenhuma comprovação da deficiência, são inadequadamente 

considerados públicos da Educação Especial. 

Para atender demandas importantes no Estado, como por exemplo, o número de 

crianças sem deficiência, mas com dificuldade de aprendizagem, foi realizado o 

levantamento do público frequente até dezembro de 2016 nas vinte Brinquedotecas no 

Mato Grosso do Sul. Verificou-se que havia uma média de mais de 76% de estudantes 

que apresentam dificuldades de aprendizagem e não deficiência. A partir das 

informações enviadas pelas escolas para o Núcleo da Sala de Apoio Pedagógico, (O 

Núcleo da Sala de Apoio Pedagógico foi criado pela COPESP/SUPED/SED em 2017 para 

iniciar o trabalho de transição e implantar as Salas de Apoio), Mato Grosso do Sul 

registrava um total de 628 estudantes atendidos, desses 151 com deficiência (24%) e 

477 sem deficiência (76%), e o público variava entre estudantes do 1º ao 9º ano do 

Ensino Fundamental. Os 76% dos estudantes atendidos que não tinham deficiência 

apresentavam dificuldades de aprendizagem variadas e algumas dificuldades eram 

causadas pelos Transtornos Funcionais de Aprendizagem. 

Faz-se importante delimitarmos o que são os transtornos de aprendizagem e qual a 

definição de dificuldades de aprendizagem. Para Relvas (2015, p. 53) transtornos de 

aprendizagem compreendem: òuma inabilidade espec²fica, como de leitura, escrita ou 

matemática, em indivíduos que apresentam resultados significativamente abaixo do 

esperado para o seu n²vel de desenvolvimento, escolaridade e capacidade intelectualó. 

A dificuldade de aprendizagem, pela mesma autora, resulta de falhas intrínsecas 

(genéticas) ou extrínsecas (experiências) no processo de aprender. Fonseca (1995) 

define que as dificuldades de aprendizagem se caracterizam por desordens que se 

manifestam a partir de dificuldades significativas na aquisição e utilização da 

compreensão auditiva, da fala, da leitura, da escrita e do raciocínio matemático.  

As crianças que apresentam desordens ou disfunções no seu processo de 

aprendizagem, para Fonseca (1995), requerem processos de atuação do professor que 

sejam diferenciados, bem como dispor de estratégias instrumentais especiais e 

alternativas, enriquecidas em termos metodológicos, para que possam destravar e 

òmodificabilizar cognitivamente todo o seu potencial din©mico de aprendizagemó (p. 

83). 
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A iniciativa em propor a implantação das Salas de Apoio Pedagógico deve-se à 

constatação de um número expressivo de estudantes dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, que apresentam diagnósticos de transtornos funcionais de aprendizagem 

ou fracasso na aquisição da escrita alfabética e que ao longo dos anos de 

escolarização, por muitas vezes e/ou por apresentarem múltiplas repetências, são 

considerados erroneamente deficientes. Nesse sentido, Fonseca (1995) ainda afirma 

que esses estudantes que fracassam na escola carregam um peso frustracional que tem 

reflexos no seu contexto de vida, e que mais tarde converte-se na autodesvalorização 

que precisamos combater com urgência. 

Glat e Pletsch (2013) afirmam que a proposta de uma escola efetivamente inclusiva tem 

sido tema de pesquisas e muitas discussões no cenário educacional brasileiro, no 

sentido de buscar alternativas que favoreçam a inclusão de estudantes com deficiência, 

com dificuldades de aprendizagem e com necessidades educacionais especiais de 

forma efetiva, e que pressuponha uma escola que se adapte a todo seu público, em vez 

de esperar que as crianças se enquadrem e se ajustem à escola.   

Ao tomar como base a perspectiva de um processo de escolarização de fato inclusivo, 

entende-se que é preciso considerar que estudantes em suas diferentes necessidades e 

especificidades, devem ser assistidos de forma efetiva. Assim, a motivação para 

desenvolver este projeto, deveu-se à possibilidade de contribuir significativamente para 

a conquista dos avanços na aprendizagem dos estudantes com DA (Dificuldade de 

Aprendizagem), oportunizando além da possível superação da dificuldade na 

alfabetização, a minimização das múltiplas repetências, o que consequentemente, 

evitará as denominações inadequadas. Para que um estudante seja considerado 

deficiente, é necessária uma avaliação multiprofissional, que vai bem além do fracasso 

escolar. 

Nesse contexto, os estudantes com deficiência são atendidos nas Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM) e são acompanhados por professores de apoio, e a demanda 

reprimida de estudantes com dificuldades de aprendizagem, mas que não pertencem ao 

público da Educação Especial passa a ter atendimento e acompanhamento nas Salas de 

Apoio Pedagógico.  

As Salas de Apoio Pedagógico contemplam o que está previsto na Lei n. 4.621 de 

22/12/2014, na meta 2 ð do Ensino Fundamental, nas estratégias 2.4 e 2.7, na qual 

estabelece a criação de mecanismos para assegurar a permanência e a aprendizagem dos 

estudantes, favorecendo o fluxo escolar; bem como a implementação de meios para o 

acompanhamento individualizado dos estudantes do ensino fundamental, por meio de 

reforço escolar e acompanhamento psicopedagógico. 
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A partir da RESOLUÇÃO/SED N. 3.282, DE 23 DE MAIO DE 2017 implantam-se as Salas 

de Apoio Pedagógico em substituição às Brinquedotecas, com claros critérios 

estabelecidos, funcionando no contraturno do estudante, com atendimento realizado 

por cerca de duas horas, no período de até três vezes por semana, com grupos 

compostos por no máximo 05(cinco) estudantes do 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental, com diagnóstico de Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade ð 

TDAH, dislexia, discalculia, disortografia ou com múltiplas repetências (considerando 

pelo menos dois anos de reprovação). 

Para Siqueira et al. (p. 284, 2011), o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade é 

classificado como transtorno neurobiol·gico em que a òcaracter²stica primordial do 

TDAH é um padrão permanente e inapropriado de desatenção e/ou hiperatividade-

impulsividade, mais frequente e intenso que seus pares, levando a prejuízo social e/ou 

escolaró. Os sintomas mudam ao longo da vida e no que se refere ¨ desaten­«o, essa 

fica evidente no início da idade escolar, em que há maior demanda de habilidades de 

atenção e concentração. Entende-se aqui por desempenho escolar insatisfatório, o 

rendimento abaixo do que se espera para habilidades cognitivas, idade e escolaridade 

em domínios específicos da leitura, escrita e matemática. Conforme aponta Relvas 

(2015), as causas são ainda desconhecidas e além da desatenção, a impulsividade 

também é um sintoma e para a criança é difícil iniciar e finalizar uma atividade, além de 

não conseguir manter-se parada. 

Nesse sentido, a Sala de Apoio Pedagógico busca organizar o espaço, o tempo e a 

aprendizagem do estudante com TDAH, por meio de atividades estruturadas mais 

curtas e iniciando por aquelas que requerem mais atenção, assim o estudante poderá 

inicia-las e finalizá-las, para que possa experimentar o sentimento de realização em 

terminar uma tarefa. O ambiente é o mais tranquilo possível, com poucos estímulos 

visuais e sonoros. O professor da Sala de Apoio adota uma postura de estímulo já que, 

conforme afirma Relvas (2015), o estudante com TDAH sempre é chamado à atenção 

para o que faz de errado. Considera-se importante lembrar que, no trabalho com 

TDAH, a percepção de quando o estudante se agita ou se frustra é necessária, também 

se faz notório o caráter positivo de iniciar outra atividade, deixar o educando se 

levantar, andar e estabelecer alguns acordos com o mesmo. A Sala de Apoio leva 

sempre em consideração que achar um meio termo nos estímulos e motivação visual 

são importantes, mas sem escassez de recursos ou excesso dos mesmos. 

Já a dislexia é um transtorno específico de aprendizagem definido pelo 

comprometimento no reconhecimento visual de palavras. Especificamente, a dislexia é 

uma desordem manifestada na aprendizagem da leitura de origem orgânica, na 
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maioria dos casos. A dislexia pode comprometer a capacidade de aprender a ler e 

escrever fluentemente e de compreender um texto, em que o sujeito pode apresentar 

dificuldades: para ler, para escrever e soletrar, como também para entender o texto 

escrito, para identificar fonemas, associá-los às letras e reconhecer rimas e aliterações, 

além de dificuldades ortográficas como a troca de letras, inversão, omissão ou 

acréscimo de letras e sílabas (disgrafia), bem como dificuldade de organização 

temporal e espacial e coordenação motora. A discalculia, conforme aponta Relvas 

(2015) não se relaciona com a ausência de habilidades básicas matemáticas, como é o 

caso da contagem, mas sim, como a criança associa essas habilidades com o contexto e 

à realidade. Ou seja, há uma inabilidade no processamento numérico. Outra 

característica da discalculia é também a dificuldade na aquisição de conceitos 

matemáticos. 

A disortografia, segundo Siqueira et al. (2011), se manifesta na dificuldade de escrita 

que afeta a palavra, mas não o seu traçado ou grafia, como é o caso da dislexia. 

Podemos dizer que a disortografia é a incapacidade de estruturar gramaticalmente a 

linguagem, podendo manifestar-se no desconhecimento ou negligência das regras 

gramaticais, e em formas mais simples, como na troca de plurais, falta de acentos ou 

erros de ortografia em palavras correntes ou na correspondência incorreta entre o som 

e o símbolo escrito (omissões, adições, substituições, etc.). 

Na perspectiva de que a criança tenha um rendimento favorável para seu pleno 

desenvolvimento, busca-se que haja condições físicas adequadas como é o caso da 

organização do espaço, condições pedagógicas em que haja material disponível e com 

uma metodologia que contemple a realidade de cada criança atendida, e claro, 

condição docente para que a formação atenda os requisitos fundantes, para o trabalho 

com os transtornos de aprendizagem. 

Os atendimentos realizados nestas salas são de caráter provisório, considerando que os 

estudantes podem desenvolver-se, ressignificando e aprimorando a aprendizagem 

acadêmica por meio do atendimento dir ecionado a sua respectiva dificuldade. 

Ademais, ao ser constatado o avanço na aprendizagem o estudante é dispensado do 

atendimento.  

Em consonância com a Resolução N. 3.282, de 23 de maio de 2017, que dispõe sobre a 

implantação e o funcionamento das Salas de Apoio Pedagógico, para a realização da 

função de professor/a na Sala de Apoio Pedagógico, de acordo com o Art. 13, o/a 

profissional deverá ter além de licenciatura em Pedagogia, pós-graduação lato-sensu 

em Psicopedagogia e/ou Neuropsicopedagogia, além de domínio no conhecimento de 
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alfabetização e passar por entrevista com a equipe gestora do projeto (MATO GROSSO 

DO SUL, 2017). Ressalta-se que esta formação é necessária para garantir condições 

significativas no avanço da aquisição do sistema de escrita alfabética, dos discentes 

envolvidos, a partir dos Transtornos Funcionais de Aprendizagem dos quais a Sala de 

Apoio Pedagógico se propõe a atender. Esse profissional tem como atribuição planejar, 

organizar as atividades pertinentes à dificuldade do estudante, acompanhar, observar, 

avaliar e relatar o desenvolvimento de cada um na Sala de Apoio Pedagógico, além de 

possuir perfil que contemple conhecimentos específicos sobre dificuldade de 

aprendizagem, transtornos funcionais de aprendizagem ou fracasso na aquisição da 

escrita alfabética, buscando atualização dos conhecimentos necessários para o 

aperfeiçoamento da sua prática, objetivando qualidade no acompanhamento 

pedagógico individualizado. Sua participação nas atividades pedagógicas promovidas 

pela escola é também fundamental, pois é membro integrante daquela comunidade 

escolar. Faz parte também de suas funções, organizar o planejamento objetivando o 

avanço do estudante, bem como acompanhar o desenvolvimento do mesmo, por meio 

de registros sistemáticos para subsidiar seu trabalho, participar das formações 

continuadas oferecidas pela SED/MS, manter sempre a escola e técnicos informados 

sobre sua atuação dentro da SAP, adotar postura de mediação, investigação e 

intervenção, buscando elaborar os recursos adequados para minimizar as dificuldades 

apresentadas pelos estudantes, organizar o horário de atendimento, acompanhar e 

registrar a frequência, adotar postura ética, evitando qualquer tipo de exposição ou 

situação vexatória para o público que atende. Sobretudo, zelar pela aprendizagem do 

estudante e pela qualidade do seu trabalho. 

A coordenação deste Projeto é de responsabilidade da Coordenadoria de Políticas para 

a Educação Especial, que atuará em parceria com a Coordenadoria de Educação Básica, 

para propor, organizar, liderar, monitorar e implementar ações pedagógicas referentes 

a concretização do mesmo. 

A Sala de Apoio Pedagógico apresenta-se como uma alternativa para o atendimento 

direcionado ao público com transtornos da aprendizagem, auxiliando de forma eficaz 

ao estudante com características únicas e dificuldades de aprendizagem, assumindo a 

diversidade dos estudantes de modo a contemplar suas necessidades e 

potencialidades, proporcionando acesso ao conhecimento e permanência com êxito 

dos mesmos no ambiente escolar. Além disso, oportuniza aos estudantes matriculados 

nos cinco primeiros anos do Ensino Fundamental, apoio pedagógico a fim de minimizar 

o fracasso escolar, melhorando o contexto educacional e acadêmico daqueles que 

apresentam dificuldades de aprendizagem/ transtornos funcionais. Esses espaços 

buscam alternativas para superar as dificuldades na aquisição do sistema de escrita 
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alfabética, propiciando a utilização sistematizada do método de consciência fonológica, 

para que possa contribuir no sentido de minimizar a referência errônea empregada a 

esse público, ao ser visto como sendo composto por pessoas com deficiência. 

A proposta metodológica das Salas de Apoio Pedagógico se baseia na intervenção com 

foco na aprendizagem, por meio de estudo de caso individualizado, com recursos de 

intervenção de alfabetização, contemplando os eixos: oralidade, escrita e leitura, a 

partir do uso de hipóteses pedagógicas individualizadas. O caráter individualizado 

deste trabalho visa contemplar a diversidade de dificuldades e desordens que os 

estudantes possam apresentar, respeitando suas características, bem como o perfil de 

cada um. 

Para a realização do trabalho na Sala de Apoio Pedagógico, o professor deverá 

organizar o PEI (Planejamento Educacional Individualizado tendo como referência a 

proposta de Rosana Glat e Márcia Denise Pletsch, 2013), levando em consideração a 

necessidade de cada um, visando à superação da dificuldade e a aprendizagem efetiva 

do estudante. Por aprendizagem entende-se aqui, a capacidade do indivíduo em 

processar, armazenar e utilizar a informação. Esse planejamento foi concebido, 

segundo Glat e Pletsch (2013), inicialmente em redes escolares na Europa e nos Estados 

Unidos, com o objetivo de atender o público da Educação Especial, ou seja, estudantes 

com deficiência. 

O Planejamento Educacional Individualizado se configura num importante instrumento 

na aprendizagem mediada para a viabilização de novas estratégias e propostas que 

buscam garantir processos de ensino e aprendizagem, que atendam às especificidades 

de cada estudante com necessidades educativas especiais (GLAT e PLETSCH, 2013). A 

política de uma educação de fato inclusiva demanda que a escola repense sua prática 

pedagógica na busca por transformações efetivas em seu cotidiano, o que significa 

uma reorganização nos processos de ensinar e aprender, bem como a ressignificação 

da cultura escolar no sentido de promover alterações em seu contexto pedagógico de 

forma que o estudante possa ter acesso a um repertório de metodologias que atinjam 

sua aprendizagem e reais necessidades a partir de pressupostos pedagógicos, que não 

configurem um padrão de homogeneidade que predomina ainda hoje na maioria das 

escolas. 

Dessa forma Glat e Pletsch (2013) apresentam o PEI tendo como base de atuação a 

intervenção pedagógica de forma contextualizada a partir do que é o objetivo da 

turma, a qual o estudante faz parte e a partir da individualidade de cada um. Estudos 

realizados pelas autoras refletem que o PEI pode auxiliar os docentes a planejar ações 
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que possibilitem diferentes estratégias de ação, que garantam a efetividade do 

trabalho pedag·gico para contemplar cada demanda. Assim, òesses referenciais 

sugerem que, a partir de um planejamento individualizado, é possível promover 

estratégias pedagógicas específicas a serem empregadas para o desenvolvimentoó 

(GLAT e PLETSCH, p. 44, 2013) de cada estudante. 

A Sala de Apoio Pedagógico empresta esse instrumento no sentido de incorporar em 

sua metodologia de trabalho um mecanismo efetivo para atender cada especificidade, 

respeitando a individualidade e demanda de cada estudante, objetivando minimizar o 

fracasso escolar e ampliar o seu repertório acadêmico, a partir de melhorias no seu 

contexto educacional.  

De caráter temporário, a sala de apoio atende o estudante por tempo determinado, 

sem perder a flexibilidade. O que significa que o professor da sala de apoio deve avaliar 

o trabalho realizado, por meio da observação, do diário de bordo (recurso utilizado 

pelo professor para realizar anotações diárias de aspectos que considere relevantes no 

seu dia de trabalho) e do relatório final, em que consta o percurso do estudante, 

fazendo o acompanhamento pedagógico necessário. 

A implantação no primeiro semestre de 2017 ocorreu nas escolas que já possuíam 

brinquedoteca em 2016, sendo elas: Anastácio (1 sala de apoio pedagógico); 

Aquidauana (1 sala de apoio pedagógico); Camapuã (1 sala de apoio pedagógico); 

Campo Grande (2 salas de apoio pedagógico); Cassilândia (1 sala de apoio 

pedagógico); Coronel Sapucaia (1 sala de apoio pedagógico); Chapadão do Sul (1 sala 

de apoio pedagógico); Corguinho (1 sala de apoio pedagógico); Coxim (1 sala de apoio 

pedagógico); Douradina (1 sala de apoio pedagógico); Dourados (1 sala de apoio 

pedagógico); Jardim (1 sala de apoio pedagógico); Naviraí (1 sala de apoio 

pedagógico); Ponta Porã (1 sala de apoio pedagógico); Rio Negro (1 sala de apoio 

pedagógico); Rochedo (1 sala de apoio pedagógico); Taquarussu (1 sala de apoio 

pedagógico) e Três Lagoas (1 sala de apoio pedagógico).  

O número de estudantes atendidos e acompanhados na Sala de Apoio Pedagógico no 

1º semestre de sua implantação em 2017 foi de 411 no total, com diagnóstico de 

dificuldade de aprendizagem, múltiplas reprovações e/ou transtornos funcionais de 

aprendizagem. Esse número se aproxima do primeiro levantamento realizado nas 

antigas Brinquedotecas, nas quais eram atendidos 477 estudantes com tais 

características. Os estudantes com deficiência que frequentavam a Brinquedoteca 

continuam sendo atendidos nas SRM e com os professores de apoio. Ou seja, com uma 

proposta criteriosa e definida com embasamento teórico adequado, é possível atender 
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diferentes necessidades especiais para as crianças com ou sem deficiência, e que de 

fato trabalhe com o foco na superação da dificuldade e não somente com base na 

liberdade, espontaneidade e prazer, mas que apresente uma proposta de trabalho que 

faça com que a superação e a construção de bases importantes na sua aprendizagem 

sejam alcançadas. 

O encaminhamento das crianças para as Salas de Apoio Pedagógico ocorre por meio 

do preenchimento de um formulário pelas técnicas do Núcleo de Educação Especial 

(NUESP) da Secretaria de Educação do Mato Grosso do Sul (SED/MS), com avaliação 

médica de Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade ð TDAH, Transtornos 

Funcionais de Aprendizagem ou por meio de declaração ou histórico escolar que 

comprove múltiplas repetências das crianças com DA. Nos casos de diagnósticos não 

fechados, o Núcleo da Sala de Apoio Pedagógico entra em contato com a 

Coordenação Pedagógica da escola em que o estudante está matriculado, para solicitar 

à família que o encaminhe para avaliação clínica. Após a identificação do estudante 

como público da Sala de Apoio Pedagógico, a família preenche o requerimento de 

matrícula e o termo de compromisso, diretamente no local que oferecerá o 

atendimento.  

A perspectiva de ampliação dessas salas para outras cidades do Estado de Mato Grosso 

do Sul e até mesmo o aumento em Campo Grande, existe, mas, como qualquer Projeto 

implantado, necessita de acompanhamento e avaliação processual e sistemática para 

que essa ampliação seja possível.  Nesse sentido, a avaliação do Projeto acontece por 

meio do acompanhamento sistemático do Núcleo da Sala de Apoio Pedagógico em 

parceria com as escolas e seus respectivos técnicos. 

O Núcleo da Sala de Apoio Pedagógico, com sede em Campo Grande/MS, está 

localizado no prédio do Centro Estadual de Educação Especial e Inclusiva - CEESPI, para 

o desempenho de suas funções. Vincula-se à Coordenadoria de Políticas para a 

Educação Especial ð COPESP e à Superintendência de Políticas Educacionais/SED, em 

parceria com a Coordenadoria de Educação Básica e Coordenadoria de Políticas para o 

Ensino Fundamental, para propor, organizar, liderar, monitorar ações pedagógicas 

referentes a implementação e acompanhamento das Salas de Apoio Pedagógico. Esse 

Núcleo presta atendimento aos técnicos da Educação Especial, técnicos da Educação 

Básica, às escolas e aos professores da Sala de Apoio Pedagógico. 

Ao Núcleo da Sala de Apoio Pedagógico compete subsidiar as escolas por meio do 

atendimento nas Salas de Apoio Pedagógico, a fim de minimizar o fracasso escolar, 

proporcionando formação continuada e assessoria para as escolas, professores e técnicos. 
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Importante considerar nesse contexto, que ensinar relaciona-se intimamente com o 

aprender, ou seja, òensinar consiste fundamentalmente em aprenderó (RELVAS, 2015, p. 

125) cabendo à escola, o compromisso com a estimulação e orientação dessa 

aprendizagem. Para isso, é preciso disponibilidade pedagógica docente no sentido de 

elaborar estratégias que encontrem aquilo que mobiliza o educando e aquilo que 

venha ao encontro de suas demandas e necessidades.  

O papel da Sala de Apoio Pedagógico centra-se na formação do educando e no 

desenvolvimento de suas capacidades acadêmicas e intelectuais, a partir de 

pressupostos teóricos que partam de suas necessidades cognitivas e de suas 

dificuldades de aprendizagem. Importante aqui, reafirmar que os indivíduos têm 

capacidade de aprender independentemente, das dificuldades que esteja apresentando 

em determinado momento de sua escolarização. Cabe encontrar meios e estratégias de 

trabalho que possam atender esse estudante.  

 

CONSIDERAÇÕES 

A Sala de Apoio compreende, nesse aspecto, que ensinar estudantes no contexto das 

suas dificuldades de aprendizagem e na perspectiva de uma escola inclusiva, demanda 

uma ressignificação nas práticas pedagógicas e um olhar individualizado que possa 

atender a singularidade de cada um. A partir desse aspecto, a ação mediadora do 

professor tem papel fundamental  na medida em que se torna o protagonista do 

processo de inclusão desse estudante, e torna o estudante o protagonista de sua 

aprendizagem, tornando-o autônomo e independente para caminhar com segurança 

em seu processo de escolarização.  

A Sala de Apoio Pedagógico defende que é necessário o enfrentamento dessas dificuldades 

para que sejam asseguradas as oportunidades educacionais a todas as crianças, sem 

negligenciar nenhum direito a cada uma delas. Acredita-se nesse projeto que òa escola n«o 

pode perpetuar as diferenças sociais, nem legitimar os grandes desníveis de aptidão que as 

crian­as apresentam no in²cio da aprendizagemó (FONSECA, 1995, p. 357), muito menos ser 

uma escola seletiva que desconsidera o apoio a todas as crianças com equidade, sem que 

prevaleça a segregação e a exclusão. O combate à exclusão e o enfrentamento às 

dificuldades de aprendizagem estão na pauta, em prol de uma sociedade mais justa e 

menos seletiva.  

A Sala de Apoio Pedagógico é mais um recurso que possibilita o avanço da aprendizagem, 

viabilizando a intervenção direta que pode evitar o início do fracasso escolar, bem como a 

minimização de estudantes serem chamados indevidamente de pessoas com deficiência. 
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ELEMENTOS HISTÓRICOS DA  

REESTRUTURAÇÃO DO CEADA 
 

Rosângela da Costa Pereira Mariano 

Jussara Linhares Granemann 

 

Trataremos do percurso histórico que possibilitou a estruturação do Centro Estadual de 

Atendimento ao Deficiente da Audiocomunicação - CEADA. A relevância dessa 

abordagem pautou -se a partir da perspectiva das leis de inclusão do estudante com 

surdez, deficiência auditiva e surdocegueira e do trabalho realizado ao longo do tempo 

diretamente nas unidades escolares de ensino regular no município de Campo Grande, 

Mato Grosso do Sul. Nesse sentido, a reorganização do trabalho pedagógico torna-se 

necessária objetivando atender as novas perspectivas que a sociedade necessita de 

uma forma mais ampla e inclusiva.  

O Centro Estadual de Atendimento ao Deficiente da Audiocomunicação - CEADA foi 

criado por meio do Decreto nº 3.546 de 17 de abril de 1986, tendo como mantenedora 

a Secretaria de Estado de Educação - SED, na modalidade de Educação Especial, com 

caráter educacional e terapêutico atendendo estudantes com diagnóstico de perda 

auditiva de grau severo a profundo, desde a Educação Infantil até a 4ª série 

(atualmente equivalente ao 5º ano do Ensino Fundamental).  

Assim, além das atividades educacionais realizadas pela escola, o Centro realizava 

avaliações (pedagógicas, auditivas e fonoaudiológicas) e atendimento de sala de 

recursos, assim como, programas de competência social, juntamente com oficinas do 

Centro Integrado de Desenvolvimento do Menor (CIDEM). Nessa perspectiva de 

trabalho tornou -se um centro-escola especializado em avaliação, encaminhamento, 

atendimento e escolarização dos estudantes com deficiência auditiva e surdez. Nesse 

período o centro -escola contava com 61 matrículas, atendidos por professores, além de 

assistentes sociais, psicólogos e fonoaudiólogos. 

Os conteúdos curriculares eram ministrados por professores utilizando a Comunicação 

Total, que se define como o uso de diversos recursos de comunicação são eles: gestos, 

mímicas, Língua de Sinais, leitura labial, imagens, dança, teatro entre outros. Utilizadas 

duas ou mais dessas formas de linguagens da se o nome de Comunicação Total.  
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É importante destacar que a Língua Brasileira de Sinais (Libras) é a forma de 

comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza viso-motora, com 

estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e 

fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil (BRASIL, 2002). 

Em 1990, o CEADA iniciou o trabalho do coral - Mãos que Cantam - com a regência da 

professora Shirley Vilhalva, e posteriormente sob a regência da professora Zanúbia 

Dada, com a participação dos estudantes matriculados na escolarização. Eram 

apresentadas diversas músicas regionais, o Hino Nacional Brasileiro e o Hino de Mato 

Grosso do Sul em eventos oficiais. 

Em 1995, foi inserida no CEADA a equipe de diagnóstico e apoio por intermédio da 

Resolução 1.042/1995, para realizar atendimentos especializados nas áreas de 

Psicologia, Serviço Social, Neurologia, Otorrinolaringologista, Fonoaudiologia e 

professores de Libras. A inserção desses atendimentos foi o fator desencadeante para a 

busca de novas matrículas, uma vez que o Centro contava com uma equipe 

multiprofissional atuando na interdisciplinaridade, como também o início do trabalho 

com a Libras nas salas de aulas, mas ainda como Comunicação Total. 

A partir do ano de 2002 a Libras começa a ser utilizada oficialmente na escola, 

amparada no movimento nacional de reconhecimento, por meio da Lei 10.436, de 24 

de abril de 2002 (Lei da Libras), reconhecida como meio legal de comunicação e 

expressão à Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela 

associados (BRASIL, 2002)..  

No ano de 2003, o CEADA iniciou o trabalho pedagógico com estudantes que 

apresentavam surdocegueira com as pesquisas da professora Iolanda Utuari, em 

parceria com o Grupo Brasil. O Decreto 5.626/2005 regulamentou e procurou 

implementar as ações lançadas pela Lei de Libras e pela  Lei da Acessibilidade a Lei n. 

10.098/2000. É importante ressaltar que até esse período todo trabalho pedagógico era 

realizado por meio da Comunicação Total e da Libras. Neste período alguns estudantes 

começaram a buscar matrículas nas escolas regulares. 

Em 2008 começa o encaminhamento dos estudantes com deficiência auditiva e surdez 

para o mercado de trabalho por meio da parceria com sessenta e cinco empresas. 

Em 2010 a profissão de Tradutor/Intérprete de Libras foi regulamentada por intermédio 

da Lei 12.319 de 1° de Setembro de 2010, fortalecendo a inclusão dos estudantes 

surdos nas escolas, fato esse que motivou muitos estudantes a matricularem-se nas 
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escolas da rede pública de Campo Grande, uma vez que as mesmas ofereciam o 

trabalho com esses profissionais.  

Em 2016 a demanda da escola contava com 12 estudantes surdos matriculados na 

escolaridade, sendo baixa a procura pela escola, uma vez que a maioria foi transferida 

para o Sistema Regular de Ensino, em decorrência do trabalho de inclusão dos 

estudantes surdos tanto na Rede Estadual, quanto Municipal. 

 

A RESTRUTURAÇÃO 

Após a pesquisa do quantitativo de estudantes nos arquivos constatou-se 61 alunos 

(1986), 65 alunos (1987), 80 alunos (1988), 77 alunos (1989), 67 alunos (1990), 81 alunos 

(1991), 105 alunos (1992), 127 alunos (1993), 112 alunos (1994), 141 alunos (1995), 163 

alunos (1996), 162 alunos (1997), 134 alunos (1998), 173 alunos (1999), 102 alunos 

(2000), 98 alunos (2001), 147 alunos (2002), 168 alunos (2003), 152 alunos (2004), 147 

alunos (2005), 105 alunos (2006), 105 alunos (2007), 106 alunos (2008), 93 alunos 

(2009), 90 alunos (2010), 76 alunos (2011), 48 alunos (2012), 50 alunos (2013), 33 alunos 

(2014), 26 alunos (2015), 12 alunos (2016). Pelo decrescente número de matriculados 

no CEADA no decorrer dos anos, houve necessidade de reestruturação dos 

atendimentos.  

Em 23 de junho 2016, foi publicada no Diário Oficial do Estado a Resolução 3.060, da 

Secretaria de Estado de Educação (SED) autorizando o funcionamento dos anos iniciais 

na modalidade de Educação Especial, no corrente ano para fins de regularização de 

vida escolar dos estudantes.     

Os 12 estudantes que ainda frequentavam o Centro foram encaminhados para 

unidades escolares do ensino regular no município de Campo Grande, com o 

acompanhamento de Instrutores Mediadores Modalidade Sinalizada (IMMS) por 

estarem em processo de aprendizagem da Libras como primeira língua (L1) e de Língua 

Portuguesa na modalidade escrita, como segunda língua (L2). 

Tendo em vista que a proposta educacional é um processo contínuo, flexível e aberto 

às mudanças em sua estrutura, no aprimoramento da prática profissional, almejando o 

melhor para o educando, o CEADA passa a exercer novos atendimentos em 2017. E os 

estudantes com surdocegueira continuam recebendo atendimentos no CEADA com 

profissionais Instrutores Mediadores (IM) ouvintes e surdos.  
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O CEADA atuará na formação, assessoramento, orientação e acompanhamento dos 

professores do ensino regular, Instrutores Mediadores (IM), Guia-Intérpretes (GI) e 

Instrutores Mediadores Modalidade Oral (IMMO), que atuam com os estudantes que 

apresentam deficiência auditiva e com surdocegueira no Estado de Mato Grosso do Sul 

e, ainda, oferecendo atendimentos de fonoaudiologia, exames de audiometria e o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

A Coordenadora de Políticas para Educação Especial, Adriana Aparecida Burato 

Marques Buyterdorp ressalta que no Estado de Mato Grosso do Sul há apoio 

especializado nas escolas estaduais de ensino regular. Segundo a coordenadora, o 

CEADA atendia no ano de 2016 um quantitativo de 38 estudantes, mas somente  12 

frequentavam regularmente as aulas do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental.  

 

INSTRUTOR MEDIADOR MODALIDADE ORAL ð IMMO  

O Instrutor Mediador Modalidade Oral (IMMO) atua na repetição oral do conteúdo 

ministrado pelo professor regente em sala de aula, para estudantes oralizados, com 

perda auditiva e que mesmo com o uso do aparelho auditivo ou implantes auditivos 

convencionais, apresentam dificuldades ou atraso para acompanhar os conteúdos 

escolares (RIBEIRO e GRANEMANN, 2013). 

O CEADA realiza as avaliações pedagógicas e didáticas, bem como as formações e os 

encaminhamentos dos profissionais para as unidades escolares com o intuito de 

proporcionar equidade para os estudantes com deficiência auditiva proporcionando -os 

qualidade e principalmente aprendizagem.  

Esses profissionais têm a função de facilitar o acesso às informações auditivas para os 

estudantes com deficiência auditiva, favorecendo assim a comunicação e aprendizagem 

em sala de aula, criando estratégias facilitadoras para compreensão dos conteúdos 

ministrados pelos professores (RIBEIRO e GRANEMANN, 2013). 

 No estado de Mato Grosso do Sul, no contexto atual (2018), trabalham trinta e um 

profissionais que atendem os estudantes com deficiência auditiva, regularmente 

matriculados na Rede Estadual de Ensino.  
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ATENDIMENTO PARA ESTUDANTES SURDOCEGOS 

As pessoas com surdocegueira necessitam de formas específicas de comunicação para 

terem acesso à educação, lazer, trabalho, vida social, entre outros, faz-se necessário o 

trabalho do guia -intérprete que é um profissional capacitado, o qual possibilita à 

pessoa com surdocegueira, independência, tanto para se locomover, como para se 

comunicar. 

Assim, conviver com a surdocegueira é se defrontar com um mundo totalmente 

diferente e muito rico de experiências, exigindo conhecimento e técnicas específicas 

para que se possa desbravá-lo com mais habilidade e eficiência (GRUPO BRASIL, 2005). 

Existem duas categorias para definir a surdocegueira, os congênitos e os adquiridos. O 

trabalho realizado com os congênitos envolve a atuação de um Instrutor mediador, o 

Guia-intérprete trabalha com a pessoa com surdocegueira adquirida, que é aquela 

pessoa que no percurso de sua vida adquiriu a surdocegueira posteriormente à 

aquisição da linguagem, quando a pessoa com surdocegueira necessita de um 

atendimento m ais especializado, ele também pode utilizar o trabalho do Instrutor 

mediador.  

Maia (2005) destaca a importância dos profissionais que atendem os estudantes com 

surdocegueira: 

no processo de inclusão é necessário levar em consideração a 

importância do prof issional guia-intérprete e ou do instrutor -

mediador, pois será a conexão da pessoa com surdocegueira com o 

mundo que o rodeia   (MAIA, 2005, p.107). 

 

Assim, essas pessoas podem ter nascidas com audição e visão normal e adquirirem 

perdas totais ou parciais de visão ou audição; pessoas com perda auditiva ou surdas 

congênitas com deficiência visual adquirida; e pessoas com perda visual ou cegas 

congênitas com deficiência auditiva adquirida. 

 

GUIA INTÉRPRETE - GI 

O Profissional guia-intérprete é aquele que serve de canal de comunicação e visão 

entre a pessoa com surdocegueira e o meio no qual ela está interagindo, ele deve 

apresentar algumas habilidades essenciais para que consiga transmitir todas as 

informações de modo fidedigno e compreensível à pessoa com surdocegueira.  
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O trabalho basicamente consiste na transliteração ou interpretação, descrição visual e 

as funções de guia vidente (PETRONI, 2010). O guia-intérprete tem formação específica 

que lhe permite compreender a mensagem em uma língua, extrair o sentido por meio 

da informação linguística (palavras, orações, aspectos como intensidade, tom, timbre, 

entonação, acentuação, ritmo e pausa), extralinguística (pistas sonoras ou visuais 

provenientes do emissor e da situação comunicativa), contextualizar o sentido da 

língua de destino ð interpretação ð ou na mesma língua em outro sistema de 

comunicação utilizado pela pessoa com surdocegueira. O Guia-intérprete tem como 

público surdocegos adquiridos (pós-linguísticos) que são indivíduos que adquirem a 

surdocegueira após a aquisição de uma língua. 

No estado de Mato Grosso do Sul atualmente (2018), trabalham cinco profissionais que 

atendem os estudantes surdocegos pós-linguísticos, regularmente matriculados na 

Rede Estadual de Ensino.  

 

INSTRUTOR MEDIADOR ð IM  

O Profissional Instrutor Mediador trabalha com os estudantes Surdocegos Congênitos 

(Pré-linguístico), que são estudantes que nasceram surdocegos ou ficaram surdocegos 

antes da aquisição da língua. Este deverá atender as diversas formas de comunicação, 

desde a comunicação natural até Libras Tátil. 

O Instrutor Mediador é o elo de comunicação do estudante com o meio que o cerca, 

este possibilita ao Surdocego interação e conhecimento dos espaços que está inserido. 

O trabalho do instrutor mediador é de instruir, capacit ar e proporcionar ao estudante 

com Surdocegueira aprendizado sobre a Prática Educacional de Vida Diária- PEVI. 

Em Campo Grande/ MS o trabalho do Instrutor Mediador é desenvolvido no CEADA, e 

nos demais municípios de Mato Grosso do Sul, o atendimento acontece nas Unidades 

Escolares. Hodiernamente (2018), trabalham quatro profissionais Instrutores 

Mediadores, sendo que três profissionais atendem os estudantes do CEADA e um 

atende um município do MS.  

 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE 

O público atendido no CEADA é caracterizado por estudantes matriculados na Rede 

Estadual de Ensino, apresentando perda auditiva de leve ou moderada, utilizando ou 
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não o aparelho auditivo e comunicando-se por meio da língua oral. Alguns estudantes 

utilizam como forma de apoio linguístico a Libras, e nesses casos o Centro realiza 

atendimento diferenciado, preservando o conforto linguístico e a individualidade de 

cada estudante. 

Nesse sentido, o CEADA atende no AEE, no contraturno, quatorze estudantes 

matriculados na Rede Estadual de Ensino, com a função de complementar ou 

suplementar a formação acadêmica, por meio da disponibilização de serviços, recursos 

de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras de seu desenvolvimento e de 

sua aprendizagem. 

 

CONSIDERAÇÕES  

A reestruturação do CEADA resultou a localização nas escolas dos estudantes com 

deficiência auditiva, uma vez que estavam até o momento sem um centro que 

realizasse um trabalho específico e norteador.     

Desde ano de 2017 o Centro começou a realizar avaliação audiológica, pedagógica e 

linguística; avaliação, formação de Instrutores Mediadores Modalidade Oral; 

encaminhamento de para as unidades escolares e acompanhamento desses 

profissionais; aulas de Língua Portuguesa no Atendimento Educacional Especializado 

AEE; oficinas de leitura /interpretação de textos e de produção textual; aulas de 

preparação para o ENEM. É importante ressaltar que o CEADA como centro estadual 

abrange os seus atendimentos aos estudantes com deficiência auditiva a todos os 

municípios do Estado de Mato Grosso do Sul objetivando a qualidade no ensino e na 

aprendizagem.  

O CEADA, também implementou o trabalho direcionado aos estudantes com 

surdocegueira na própria instituição e nas unidades escolares, tanto no município de 

Campo Grande, quanto no Estado. Os estudantes que estavam matriculados na escola 

CEADA encaminhados para as unidades escolares que seguiram na rede estadual, 

atualmente são atendidos por Instrutores Mediadores Modalidade Sinalizada, por ainda 

estarem em processo de aprendizagem de Língua Brasileira de Sinais (Libras) e Língua 

Portuguesa na modalidade escrita. Esses profissionais são formados, encaminhados, 

orientados pelo Centro de Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento 

às Pessoas com Surdez (CAS) por meio da Libras como língua de comunicação e 

instrução. 
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